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RESUMO 

 

 

Objetivo: Identificar os fatores influenciadores na implementação da gestão de riscos em 

compras e contratações públicas na Caixa Econômica Federal.  

Metodologia: Foi adotada uma abordagem de estudo de caso, conduzindo uma investigação 

empírica para compreender a implementação da gestão de riscos. Foram utilizados métodos 

qualitativos, incluindo revisão bibliográfica, análise documental, estudo de caso, 

questionários e entrevistas.  

Resultados: A pesquisa revelou que a gestão de riscos é fundamental para a eficiência e 

transparência nas compras e contratações públicas, mas enfrentam desafios significativos, 

como a resistência à mudança organizacional, a falta de capacitação dos agentes públicos e 

a carência de recursos e ferramentas adequadas. Também foi observada a necessidade de um 

planejamento estratégico robusto e de maior integração e colaboração entre as áreas 

envolvidas, além de uma maior autonomia dos colaboradores. 

Limitações: As limitações incluem a amostra definida por conveniência, restrições de acesso 

a informações e a falta de percepção dos fornecedores. 

Aplicabilidade do trabalho: Os resultados podem fornecer orientações práticas para 

gestores e profissionais envolvidos na gestão de risco em compras e contratações públicas.  

Contribuições para a sociedade: O estudo pode contribuir para a melhoria da eficiência, 

transparência e integridade nas compras públicas. 

Originalidade: O estudo aborda de forma original os desafios específicos na implementação 

da gestão de riscos em compras públicas, com foco na Caixa Econômica Federal. 

Conclusão: A superação dos desafios na implementação da gestão de riscos exige mudanças 

estruturais, operacionais e culturais, além da integração de ferramentas tecnológicas 

adequadas e uma abordagem ágil para lidar com o ambiente de negócios dinâmico e 

imprevisível. Investimentos em capacitação contínua e desenvolvimento de habilidades 

específicas são cruciais, assim como a promoção de uma maior integração entre áreas e 

aumento da autonomia dos colaboradores, garantindo uma gestão de riscos mais eficaz e 

eficiente. 

Palavras-chave: Gestão de riscos, compras e contratações, setor público, Caixa Econômica 

Federal. 

 

 

 

 
 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Objective: To identify the influencing factors in the implementation of risk management in 

purchasing and hiring at Caixa Econômica Federal. 

 

Methodology: A case study approach was adopted, conducting an empirical investigation to 

understand the implementation of risk management. Qualitative methods were used, 

including literature review, document analysis, case study, questionnaires, and interviews. 

 

Results: The research revealed that risk management is essential for efficiency and 

transparency in public procurement but faces significant challenges such as organizational 

resistance to change, lack of training for public agents, and scarcity of adequate resources 

and tools. Additionally, a robust strategic planning, greater integration and collaboration 

among involved areas, and increased autonomy of employees were observed as necessary. 

 

Limitations: The limitations include a convenience sample, restricted access to information, 

and the lack of supplier perception. 

 

Applicability of the work: The results can provide practical guidance for managers and 

professionals involved in public procurement, contributing to risk management. 

 

Contributions to society: The study can contribute to improving efficiency, transparency, 

and integrity in public procurement. 

 

Originality: The study originally addresses the specific challenges in implementing risk 

management in public procurement, focusing on Caixa Econômica Federal. 

 

Conclusion: Overcoming the challenges in implementing risk management requires 

structural, operational, and cultural changes, as well as integrating appropriate technological 

tools and adopting an agile approach to handle the dynamic and unpredictable business 

environment. Investments in continuous training and development of specific skills are 

crucial, as is promoting greater integration between areas and increasing employee 

autonomy, ensuring more effective and efficient risk management. 

 

Keywords: Risk management, purchasing and hiring, public sector, Caixa Econômica 

Federal.  



 

 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1. Respostas dos participantes à questão “Como empregados de compras e 

contratações na Caixa Econômica Federal, na sua experiência, quais são os maiores desafios 

que você enfrenta no seu trabalho?” 

Gráfico 2. Respostas dos participantes em relação à questão “Como você descreveria a sua 

autonomia no trabalho como empregados de compras e contratações públicas em relação às 

necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA?”  

Gráfico 3. Resultados referentes à avaliação do nível de maturidade da equipe técnica do 

setor de compras e contratações da CAIXA. 

Gráfico 4. Resultados referentes aos maiores desafios enfrentados diariamente para gerenciar 

os riscos nas compras e contratações públicas. 

Gráfico 5. Resultados referentes à questão “Como suas percepções sobre a gestão de riscos 

se relaciona com as teorias existentes, especialmente no contexto das compras públicas 

realizadas pela CAIXA?” 

Gráfico 6. Resultados referentes à questão “Do seu ponto de vista como empregado, de que 

forma você acredita que os resultados desta pesquisa podem melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA?”  



 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1. Faixa etária 

Quadro 2. Sexo 

Quadro 3. Grau de escolaridade 

Quadro 4. Tempo médio de empresa 

Quadro 5. Tempo médio na área de concentração 

Quadro 6. Perfil dos empregados gestores do setor de compras e contratação da CAIXA que 

foram entrevistados 

Quadro 7. Levantamento de categorias de análises 

Quadro 8. Estrutura de compras e contratações da CAIXA 

Quadro 9. Quadro-resumo: As principais correlações entre resultados e as Categorias de 

Análise (CA) 

Quadro 10. Respostas dos participantes à questão “Como empregado do setor de compras e 

contratações na Caixa Econômica Federal, na sua experiência, quais são os maiores desafios 

que você enfrenta no seu trabalho?” 

Quadro 11. Respostas dos participantes em relação à questão “Como você descreveria a sua 

autonomia no trabalho como empregados do setor de compras e contratações públicas em 

relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA?”  

Quadro 13. Resultados referentes à avaliação do nível de maturidade da equipe técnica do 

setor de compras e contratações da CAIXA. 

Quadro 14. Resultados referentes aos maiores desafios enfrentados diariamente para 

gerenciar os riscos nas compras e contratações públicas. 

Quadro 15. Resultados referentes à questão “Como suas percepções sobre a gestão de riscos 

se relaciona com as teorias existentes, especialmente no contexto das compras públicas 

realizadas pela CAIXA?” 

Quadro 16. Resultados referentes à questão “Do seu ponto de vista como empregado, de que 

forma você acredita que os resultados desta pesquisa podem melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA?” 

Quadro 17. Principais desafios enfrentados pelos profissionais do setor de compras e 

contratações da CAIXA 

Quadro 18. Descrição da autonomia dos colaboradores do setor de compras e contratações 

em relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA 

Quadro 19. Nível de maturidade do time técnico do setor de compras e contratações da 

CAIXA 

Quadro 20. Obstáculos no seu dia a dia para a gestão de riscos em compras e contratações 

públicas na CAIXA 

Quadro 21. Relação entre gestores e técnicos com as teorias existentes sobre gestão de riscos, 

especialmente no contexto das compras públicas realizadas pela CAIXA 

 

 



 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABIC  Associação Brasileira da Indústria de Café 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas 

BIS  Banco de Compensações Internacionais 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CA  Categoria de Análise 

CAIXA Caixa Econômica Federal 

CESUC Centro de Ensino Superior de Catalão 

CGU  Controladoria Geral da União 

COSO ERM  Enterprise Risk Management - integrated framework 

COSO  The Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission  

ENAP  Escola Nacional de Administração Pública 

GP  Gestão Pública 

IBGC  Instituto Brasileiro Governança Corporativa  

IG  Indicador de Governança 

IGG  Índice de Governança e Gestão Públicas 

IN  Instrução Normativa 

INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

ISO  International Organization for Standardization 

LNBIP  Lecture Notes in Business Information Processing 

MPE  Micro e Pequena Empresa 

SEC  U.S. Securities and Exchange Comission 

SEST   Secretaria de Controle de Empresas Estatais 

SEST/ME Secretaria de Controle de Empresas Estatais / Ministério da Economia 

TCU  Tribunal de Contas da União 

  



 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1. Print do convite eletrônico aos empregados do setor de compras e contratações da 

CAIXA para participação na pesquisa 

Figura 2. Print do convite eletrônico aos empregados gestores e técnicos do setor de compras 

e contratações da CAIXA para participação na pesquisa 

 

 

 

  



 

 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 16 

1.1 Contexto ............................................................................................................................ 16 

1.2 O Problema ........................................................................................................................ 17 

1.3  Objetivos ........................................................................................................................... 17 

1.3.1 Objetivo geral ............................................................................................................ 17 

1.3.2 Objetivos específicos ................................................................................................. 17 

1.4  Delimitação do estudo ...................................................................................................... 18 

1.5  Justificativa e relevância ................................................................................................... 18 

2 REFERENCIAL TEÓRICO ..................................................................................................... 20 

2.1 Reformas da gestão pública ............................................................................................... 20 

2.1.1 A busca da eficiência e da eficácia ............................................................................ 20 

2.2 Compras e contratações no setor público .......................................................................... 21 

2.3 Gestão de riscos ................................................................................................................. 22 

2.3.1 Gestão de riscos e a supervisão de Basiléia .............................................................. 24 

2.3.2 Modelos e frameworks para a gestão de riscos ......................................................... 26 

3 ARCABOUÇO LEGAL REFERENTE À GESTÃO DE RISCOS NAS COMPRAS E 

CONTRATAÇÕES NO SETOR PÚBLICO .................................................................................... 29 

3.1 Regulamentação nas compras e contratações no Brasil .................................................... 29 

3.2 Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias ........................................................................................................................................ 33 

3.3 Normas técnicas ................................................................................................................ 33 

3.4 Regulamento de licitações e contratos da CAIXA: Uma abordagem abrangente ............. 35 

4 MÉTODO DO ESTUDO .......................................................................................................... 38 

4.1 Obtenção dos dados ........................................................................................................... 38 

4.1.1 Amostra ..................................................................................................................... 38 

4.1.2 Questionários ............................................................................................................. 41 

4.1.3 Entrevistas semiestruturadas ..................................................................................... 42 

4.1.4 Análise de documentos oficiais ................................................................................. 43 

4.2 Categoria de análise .......................................................................................................... 44 

4.3 Limitações metodológicas ................................................................................................. 45 

5 DESAFIOS E PERSPECTIVAS ............................................................................................... 46 



 

 

 

5.1 Os desafios na implementação da gestão de riscos nas compras e contratações ............... 49 

5.2 Autonomia dos empregados do setor de compras e contratações ..................................... 52 

5.3 Nível de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações ..................... 55 

5.4 Os principais obstáculos identificados pelo time do setor de compras e contratações ...... 58 

5.5 A gestão de risco na prática realizada pelo time de compras e contratações .................... 60 

5.6 As contribuições da pesquisa ao time de compras e contratações ..................................... 62 

5.7 Quadro-resumo: As correlações entre resultados e as categorias de análise (CA) ............ 64 

6 CONCLUSÕES ......................................................................................................................... 66 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................................ 69 

Apêndice A - Roteiro das seções do questionário aplicado junto aos empregados do setor de compras 

e contratações na CAIXA .................................................................................................................. 76 

Apêndice B - Roteiro do questionário sobre o PERFIL dos profissionais de compras e contratações 

públicas na CAIXA ........................................................................................................................... 78 

Apêndice C – Roteiro do questionário aplicado junto aos empregados do setor de compras e 

contratações da CAIXA .................................................................................................................... 79 

Apêndice D – Roteiro da entrevista junto aos gestores e técnicos do setor de compras e contratações 

da CAIXA ......................................................................................................................................... 81 

Apêndice E - Respostas ao questionário dos empregados do setor de compra e contratações na 

CAIXA .............................................................................................................................................. 83 

Apêndice F - Resultados das entrevistas ........................................................................................... 94 

Apêndice G - Diferenças e pontos em comum entre os resultados dos questionários versus entrevistas

 108 

Apêndice H - Análise com base em 6 categorias: Desafios enfrentados pelos empregados, percepção 

sobre a autonomia no trabalho, avaliação do nível de maturidade da equipe técnica, obstáculos em 

relação das percepções dos empregados com as teorias existentes ................................................. 110 



 

16  
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contexto 

 

A gestão de riscos tem emergido como um paradigma de boa governança corporativa 

em âmbito global, (Power; Scheytt; Soin; Sahlin, 2009). Essa prática torna-se particularmente 

crucial no setor público, refletindo a demanda da população por serviços mais seguros e padrões 

de vida superiores. Além disso, ela estimula o aprimoramento dos processos decisórios em 

cenários de incerteza, visando maximizar benefícios e minimizar custos para a sociedade (Hill, 

2006).  

A partir de meados de 2016, a gestão de riscos no setor público transcendeu sua natureza 

técnica, transformando-se em um modelo de gestão direcionador que incorpora valores como 

accountability, no contexto do movimento da gestão pública, (Abrucio, 1997; Alves et al., 2017; 

Denhardt e Catlaw, 2017; Power, 2007). No âmbito da Governança Pública, a literatura recente 

destaca a importância da gestão de riscos para fortalecer as capacidades institucionais das 

organizações públicas, promovendo legitimação, transparência e maior controle social, (Moore, 

2013). 

Países como Grã-Bretanha, Canadá, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia têm 

liderado a implementação avançada da gestão de riscos no setor público. O Reino Unido, por 

exemplo, desenvolveu o “Livro Laranja” em 2001, delineando princípios para gestão de riscos 

nas organizações governamentais, (Black, 2005). No Canadá, a secretaria do tesouro 

estabeleceu mecanismos relacionados a riscos financeiros, auditoria interna, aquisição de 

serviços e tecnologia da informação, já em outros países, como Polônia e Itália, também 

adotaram a gestão de riscos no setor público, impulsionados por legislações específicas, 

inclusive diretrizes da União Europeia. 

Embora existam diretrizes regulatórias, a literatura internacional indica que pouco 

progresso efetivo foi alcançado na implementação de sistemas de controle interno público 

baseados em gestão de riscos. Introduzir modelos não é suficiente, pois sua má gestão pode 

criar incertezas adicionais e favorecer comportamentos oportunísticos, (Scarozza; Rotundi; 

Hinna, 2017). 

Cabe destacar que desde 2012, a administração pública federal brasileira, por meio da 

Controladoria Geral da União (CGU), tem adotado metodologias de gestão de riscos 

operacionais (Brasil, 2017b). A Instrução Normativa Conjunta Nº 01/2016, do Ministério do 
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Planejamento e CGU, tornou obrigatória a sistematização de práticas de gestão de riscos para 

todos os órgãos do Poder Executivo Federal. 

A complexidade da implementação da gestão de riscos é acentuada no ambiente público, 

uma vez que implica uma transformação na cultura organizacional e a adoção de novos 

procedimentos (Santos Júnior et al., 2018). No cenário brasileiro, a regulamentação para a 

gestão de riscos nas compras e contratações públicas é estabelecida de maneira principiológica 

por meio da Lei das Estatais Nº 13.303/2016, que define normas gerais para licitações e 

contratos administrativos. Essa legislação determina que os órgãos e entidades públicas adotem 

uma política de gestão de riscos, refletida nos procedimentos relacionados a compras e 

contratações públicas. 

 

1.2 O Problema 

  

Segundo Scarozza, Rotundi e Hinna (2017) existem o reconhecimento de uma evolução 

no processo de gestão de riscos no setor público, porém, ainda há muitos desafios presentes no 

contexto das compras e contratações públicas em especial quanto à efetividade da gestão de 

riscos.  

Esta pesquisa estabeleceu como questão-chave: Quais são os desafios na implementação 

da gestão de riscos no processo de compras e contratações no âmbito do setor público? 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Investigar os desafios na implementação da gestão de riscos no processo de compras e 

contratações no âmbito do setor público na atualidade, com foco no caso da Caixa Econômica 

Federal.  

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

• Identificar os maiores desafios enfrentados pelos empregados do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal. 

• Avaliar o nível de autonomia dos empregados do setor de compras e contratações em 
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relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da Caixa Econômica Federal. 

• Analisar o grau de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações da 

Caixa Econômica Federal e identificar áreas que necessitam de aprimoramento. 

 

1.4  Delimitação do estudo  

 

O enfoque desta pesquisa concentrou-se nos pilares essenciais do processo de compras 

e contratações públicas praticados na atualidade explorando como a gestão de riscos é 

implementada na prática. 

A análise abordou fatores determinantes para a implementação da gestão de riscos, 

considerando aspectos específicos relacionados às compras e contratações públicas, sem se 

estender para outras áreas de gestão de riscos na instituição. 

A pesquisa considerou apenas os stakeholders envolvidos na implementação da gestão 

de riscos nas compras e contratações, como empregados gestores e técnicos que compõe a 

equipe de compras e contratações no âmbito da Caixa Econômica Federal. 

Quanto à legislação, a pesquisa se concentrou na legislação específica que rege as 

compras e contratações públicas, sem explorar normas ou prática de mercado que extrapolem o 

arcabouço legal das empresas públicas.  

 

1.5 Justificativa e relevância 

 

A gestão de risco é essencial para assegurar a eficiência, transparência e integridade nos 

processos de compras e contratações públicas. Entender os fatores determinantes para sua 

implementação é crucial para garantir o alcance dos objetivos institucionais. 

Justifica-se também porque as compras e contratações no âmbito público, especialmente 

em instituições financeiras como a Caixa Econômica Federal, envolvem processos complexos, 

tornando a gestão de riscos uma necessidade crucial. 

Outro ponto a se destacar neste quesito é o fator da Caixa Econômica Federal ser uma 

instituição financeira pública de abrangência nacional, e suas práticas de gestão de riscos podem 

fornecer descobertas valiosas para outros órgãos e entidades que enfrentam desafios 

semelhantes. 

O estudo é relevante também em virtude da legislação específica que rege as compras e 

contratações públicas no Brasil, tornando a análise da implementação da gestão de riscos à no 

processo de compras e contratações uma contribuição significativa para o entendimento das 



 

19  
 

 

 

boas práticas e possíveis aprimoramentos. 

Esta pesquisa pode contribuir para o conhecimento sobre a gestão de riscos em compras 

e contratações públicas e oferecer orientações práticas para gestores públicos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Reformas da gestão pública 

 

As reformas da Gestão Pública (GP) nas últimas décadas, incluindo o contexto 

brasileiro, trouxeram significativas transformações para as compras governamentais, visando 

primordialmente aprimorar a eficiência do setor público e orientá-lo para resultados, conforme 

destacado por (Bresser, 1998). No âmbito da administração pública, a atividade de compras e 

contratações desempenha papel relevante, assegurando a utilização eficiente e eficaz dos 

recursos públicos (Meirelles, 2015). Dado o volume desses recursos, a realização de compras 

públicas de maneira eficiente e transparente é essencial para otimizar o uso dos recursos 

provenientes dos contribuintes (Meirelles, 2015). 

Como é feito o planejamento estratégico nas compras e contratações públicas? O 

planejamento estratégico é apontado como fator determinante para o sucesso das compras e 

contratações públicas, exigindo que a administração pública defina suas necessidades com 

antecedência e elabore um planejamento adequado para aquisição de bens, obras e serviços 

(Meirelles, 2015; Silva, 2018). O uso estratégico da tecnologia surge como aliado nesse 

processo, proporcionando eficiência, transparência e segurança (Meirelles, 2015; Carvalho, 

2019). 

A capacitação dos empregados públicos envolvidos é essencial para assegurar a 

qualidade e eficácia das compras e contratações públicas (Meirelles, 2015; Oliveira, 2020).  

 

2.1.1 A busca da eficiência e da eficácia  

 

Segundo Drucker (1997), eficiência significa executar um processo corretamente, já o 

autor, Vieira (2022), define eficiência como fazer mais com menos, porém o conceito de 

eficiência é central nas novas abordagens e é uma parte importante da administração pública 

(Pereira, 1998).  

Para Moraes (1999) a definição do princípio da eficiência na administração pública tem 

como a busca pelo bem comum, onde os empregados e servidores públicos devem exercer suas 

competências de maneira imparcial, neutra, transparente, participativa e eficaz, sem burocracia, 

sempre buscando a qualidade e adotando critérios legais e morais para a melhor utilização dos 

recursos públicos, evitando desperdícios e garantindo uma maior rentabilidade social. Esse 
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princípio implica realizar as atribuições com máxima rapidez, qualidade e proficiência 

qualitativa. 

Segundo Gomes (2009 apud Coelho, 1979), o conceito de eficiência está relacionado ao 

uso dos recursos de forma a alcançar a melhor relação custo-benefício entre os objetivos 

estabelecidos e os recursos utilizados. Isso requer o emprego racional dos recursos, um critério 

fundamental nas organizações administrativas e parte integrante do paradigma predominante na 

teoria organizacional; “Para isso, os recursos devem ser empregados de forma racional, critério 

presente na base das organizações administrativas e parte integrante do paradigma dominante 

na teoria organizacional”. 

Meirelles (1998) define eficiência como o princípio que requer que todo agente público 

execute suas atribuições com rapidez, perfeição e produtividade. Ele representa o mais moderno 

princípio da função administrativa, que não se contenta apenas com a legalidade, mas exige 

resultados positivos para o serviço público e um atendimento satisfatório às necessidades da 

comunidade e de seus membros. Esse conceito é essencialmente econômico, orientando a 

atividade administrativa para alcançar os melhores resultados com o menor custo possível, 

utilizando os recursos disponíveis de forma eficaz. 

A busca pela eficiência e eficácia, que está ligado ao uso racional dos recursos 

disponíveis e pode estar correlacionada ao conceito de economicidade, que por vez tem a 

finalidade de otimizar custos e maximizar resultados.  

No contexto da administração pública, a economicidade é um princípio administrativo 

importante, pois busca assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente, 

evitando desperdícios e garantindo os melhores resultados possíveis. Segundo Silva (2008) a 

economicidade, eficiência e a eficácia devem envolver as realizações das atividades e o alcance 

de objetivos definidos, minimizando gastos desnecessários e utilizando os recursos disponíveis 

de forma otimizada. 

 

2.2 Compras e contratações no setor público 

 

Thai (2001, p.37) define compras públicas como "O processo que vai desde a 

identificação de uma necessidade até a aquisição final de bens e serviços, incluindo todas as 

atividades associadas, como especificações, solicitações, avaliação, contratação e gestão de 

contratos". E as compras e contratações públicas envolvem a formalização de acordos entre a 

administração pública e fornecedores privados para a prestação de serviços ou fornecimento de 
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produtos.  

Já Arrowsmith, Linarelli e Walace (2000, p. 5) afirmam que a contratação pública é “... 

um processo que garante que os bens e serviços necessários para a administração pública sejam 

obtidos de forma econômica, eficiente e com transparência...". 

Para compreender melhor as práticas de compras e contratações no setor público, 

algumas teorias acadêmicas poder ser utilizadas. A teoria da agência, proposta por Jensen e 

Meckling (1976), é aplicada para analisar as relações contratuais entre partes com diferentes 

interesses e níveis de informação. No contexto das contratações públicas, a administração 

pública (agente) é responsável por agir em nome dos cidadãos (principais), que delegam a 

responsabilidade de gerir os recursos públicos. Essa teoria ajuda a entender como alinhar os 

interesses dos agentes com os dos principais e mitigar problemas como a assimetria de 

informações e o comportamento oportunista. 

Outra teoria utilizada é a dos custos de transação, desenvolvida por Williamson (1985), 

que foca nos custos associados ao processo de negociação, execução e monitoramento de 

contratos. No setor público, essa teoria é relevante para compreender como a burocracia e as 

complexidades regulatórias podem influenciar os custos envolvidos nas compras e contratações.  

Segundo Pires (2016, p. 42), “as compras públicas são essenciais para a administração 

pública, pois garantem a aquisição de materiais e serviços indispensáveis para a realização das 

políticas públicas e a prestação de serviços à sociedade”. 

Já Di Pietro (2017, p. 75), destaca que “a licitação é um instrumento fundamental para 

assegurar a transparência e a competitividade nas compras públicas, promovendo a eficiência 

na gestão dos recursos públicos”. 

Para Meirelles (2016, p. 108), “as contratações públicas são mecanismos cruciais para a 

implementação de projetos governamentais, demandando rigor na sua execução para garantir a 

conformidade legal e a eficiência dos gastos públicos”. 

De acordo com Aragon (2018, p. 59), “a gestão eficaz dos contratos é essencial para 

maximizar o valor das contratações públicas e minimizar os riscos associados, garantindo que 

os objetivos contratuais sejam alcançados dentro do prazo e do orçamento previstos”. 

 

2.3 Gestão de riscos  

 

O termo “risco” possui raízes etimológicas na expressão latina “risicu” ou “riscu”, 

denotando a ideia de ousar, abrangendo efeitos tanto positivos quanto negativos que resultam 

em desvios de uma dimensão de desempenho almejada (IBGC, 2007; Fenili, 2018). As 
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primeiras concepções de riscos remontam à Mesopotâmia antiga por volta de 3.200 a.C., 

conforme ressaltado por Covello e Mumpower (1985) e Golding (1992 apud Fenili, 2018). 

Os séculos XVII e XVIII testemunharam avanços significativos na teoria da 

probabilidade, resultando em uma prolífica geração de conhecimento na área de riscos. Esse 

progresso foi impulsionado pela solução do paradoxo de São Petersburgo e pelo 

desenvolvimento de métodos para a avaliação quantitativa de riscos (Fideli, 2018). 

A abordagem sistemática à gestão de riscos ganhou destaque durante a Revolução 

Industrial nos séculos XVIII e XIX. Em 1838, o congresso dos E.U.A aprovou o Steamboat 

Inspection ACT, o primeiro marco regulatório para reduzir explosões em embarcações e suas 

consequências fatais (Fideli, 2018). 

Para enfrentar os riscos associados à Grande Depressão de 1929, o governo americano 

instituiu a U.S. Securities and Exchange Comission (SEC) em 1932, resultando na criação de 

leis regulatórias significativas. Em 1985, surgiu a National Comission on Fraudulent Financial 

Reporting, posteriormente conhecida como The Committee of Sponsoring Organizations of the 

Treadway Commission (COSO), para estudar fraudes em relatórios financeiros (Fideli, 2018). 

Segundo Hubbard (2009), a ausência de uma abordagem estruturada para a gestão de 

riscos pode resultar em decisões subotimizadas, desperdício de recursos e exposição a fraudes 

e corrupção. 

Para Adams (1995), em sua obra “Risk”, destaca a importância de uma cultura 

organizacional que valorize a gestão de riscos e fomente um ambiente de aprendizado contínuo. 

Ele ressalta que práticas tradicionais muitas vezes estão profundamente enraizadas nas 

instituições, sendo que mudanças significativas demandam esforços de capacitação e 

conscientização. 

Moura (2018, apud Fenili, 2018) enfatiza que a gestão de riscos se tornou indispensável 

para as organizações públicas, proporcionando a capacidade de identificar ameaças e 

fragilidades antes que se materializem em incidentes capazes de prejudicar o alcance dos 

objetivos estratégicos, com potenciais danos ao erário e à sociedade brasileira. 

Para Jorion (2003), a gestão de riscos é crucial para a sobrevivência e solidez dos 

sistemas financeiros, tornando-se uma das principais preocupações das instituições financeiras 

e da supervisão bancária mundial.  

O gerenciamento adequado de riscos requer controle de processos e análise do negócio 

(Ferreira, 2011). 

A gestão de riscos no contexto dos processos de compras e contratações enfrenta as 
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incertezas inerentes, que devem ser encaradas por empregados e gestores como desafios a serem 

gerenciados. Essa abordagem possibilita à Administração Pública avaliar, acompanhar e 

aprimorar seu gerenciamento de riscos, identificando e minimizando as adversidades. Dessa 

forma, busca-se melhor controle e eficiência nos atos públicos de compras e contratações 

(Oliveira, 2022). 

A aplicação da gestão de riscos nas compras e contratações públicas surge como uma 

ferramenta estratégica que permite identificar, avaliar e mitigar possíveis ameaças que possam 

comprometer a eficiência e a legalidade dos processos. A prática da gestão de riscos é 

fundamental para garantir que as aquisições públicas atendam aos requisitos legais e 

normativos, além de promover a transparência e a responsabilidade (accountability) dos 

gestores públicos (Couto, 2018). Segundo Júnior (2018), a gestão de riscos contribui para a 

salvaguarda do patrimônio e da reputação da organização, assegurando que ela alcance suas 

metas. 

Apesar da reconhecida importância, a efetiva implementação da gestão de riscos em 

compras e contratações públicas enfrenta inúmeros desafios. Entre os principais obstáculos 

estão a resistência à mudança organizacional, a necessidade de incorporação de novos 

procedimentos e a adaptação constante às mudanças ambientais e organizacionais (Power et al., 

2009). Essas barreiras podem dificultar a adoção de uma cultura de gestão de riscos eficaz, 

essencial para melhorar os processos decisórios e assegurar a boa governança (Scarozza et al., 

2017). 

Segundo Abrucio (1997) o estudo de práticas bem-sucedidas e das dificuldades 

encontradas por essa instituição pode servir de referência para outros órgãos públicos, 

promovendo uma troca de experiências e o aprimoramento contínuo dos processos de compras 

e contratações. 

A gestão de compras e contratações no setor público, quando alinhada a uma gestão de 

riscos eficaz, pode trazer significativos benefícios, incluindo maior transparência, eficiência e 

conformidade legal (Moore, 2013). No entanto, para que essas práticas sejam plenamente 

efetivas, é crucial superar as barreiras culturais e estruturais que ainda persistem. A adoção de 

uma abordagem integrada e a aprendizagem contínua a partir de estudos de caso pode contribuir 

para alcançar um sistema mais robusto e confiável, garantindo o melhor uso dos recursos 

públicos e contribuindo para o bem-estar social (Denhardt; Catlaw, 2017). 

 

2.3.1 Gestão de riscos e a supervisão de Basiléia 
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No final de 1974, quando a fragilidade atingiu patamares críticos com distúrbios nos 

mercados internacionais, os responsáveis pela supervisão bancária nos países do G-10 optaram 

por criar o Comitê de Regulamentação Bancária e Práticas de Supervisão. Este comitê, sediado 

no Banco de Compensações Internacionais (BIS), em Basiléia, Suíça, teve como objetivo emitir 

recomendações para a implementação de um sistema efetivo de controles internos e supervisão 

bancária eficaz por parte dos reguladores, os bancos centrais (BIS, 1974). 

O Acordo de Basiléia I, estabelecido em 1988, visava fortalecer a solidez e a estabilidade 

do sistema bancário internacional, reduzindo desigualdades competitivas entre os bancos 

globalmente ativos. 

Em 1997, o Comitê de Basiléia divulgou 25 princípios básicos essenciais para um 

sistema eficaz de supervisão bancária, com 13 desses princípios concentrados na necessidade 

de controles internos efetivos e promoção da estabilidade do Sistema Financeiro Mundial. O 

Brasil, através do Banco Central, implementou esses princípios com a Resolução nº. 2554 de 

setembro de 1998, que trata da implantação do sistema de controles internos (Banco Central do 

Brasil, 1988). 

Em janeiro de 2001, o Comitê de Supervisão Bancária de Basiléia lançou o Acordo 

Basiléia II, mais complexo e extenso que o anterior, com ênfase na gestão de riscos, supervisão 

das autoridades bancárias e fortalecimento da disciplina de mercado. No entanto, devido à crise 

financeira de 2008, o Comitê percebeu a necessidade de reforçar o Basiléia II, resultando no 

desenvolvimento do Basiléia III (BIS, 2010). 

Em novembro de 2010, em Seul, os países do G20 concordaram com uma reforma no 

sistema bancário e suas principais instituições de crédito, principalmente através dos 

documentos “Basel III: A global regulatory framework for more resilient banks and banking 

system” e “International framework for liquidity risk measurement, standards and monitoring”. 

O objetivo dessa reforma foi fortalecer o setor bancário global, proporcionando maior 

capacidade para absorver choques financeiros e econômicos, reduzindo o risco de impactos no 

setor financeiro sobre a economia real (Grupo dos Vinte-G20, 2010). 

Além de refinamentos na gestão de risco de crédito, o acordo buscou introduzir o 

conceito de risco operacional, incluindo a alocação de recursos para fraudes, roubos e falhas 

processuais. Segundo Pereira (2006), um sistema de gestão deve ser percebido como um 

processo capaz de identificar fontes de perigo em vários pontos da organização. 
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2.3.2 Modelos e frameworks para a gestão de riscos 

 

A partir da década de 1990, a administração pública brasileira passou a adotar o conceito 

de governança de maneira sistematizada, especialmente no que diz respeito à capacidade do 

Estado de implementar políticas para alcançar objetivos comuns. Esse movimento implica 

melhorias nos meios de interação com a sociedade, promovendo ações que ampliem a 

participação cidadã e responsabilizem os agentes públicos, (Oliveira, 2015). 

A governança pública tem como fonte de inspiração a governança corporativa, a qual é 

um instrumento teórico destinado a analisar os mecanismos estabelecidos para controlar 

empresas (Filho, 1998). Um sistema de governança corporativa engloba instituições, 

regulamentos e convenções culturais que regulamentam as relações entre as administrações das 

empresas e os acionistas ou outros grupos aos quais as administrações, dependendo do modelo 

adotado, devem prestar contas (Lethbridge, 1997). 

Nessa ótica, observa-se que as boas práticas de governança corporativa presentes em 

entidades privadas visam maximizar seus resultados financeiros, facilitar o acesso a capital e 

contribuir para a longevidade dessas empresas. No entanto, ao aplicar o conceito de governança 

corporativa à gestão pública, é necessário considerar novas perspectivas sobre a coisa pública 

(Slomski, 2000). No âmbito dos estudos de governança, a gestão de riscos tem ganhado 

destaque, sendo até considerada um pilar para a boa governança e administração de 

organizações do setor público (Black, 2005). 

A análise de riscos não é uma novidade e tem sido explorada por diversas disciplinas 

nas ciências econômicas e sociais. Vários estudos em administração concentram-se em como 

lidar com riscos no nível organizacional. De acordo com Simon e Barnard (1947), os tomadores 

de decisão nas organizações enfrentam limitações de conhecimento e informações para analisar 

todas as alternativas e lidar com as incertezas resultantes das decisões tomadas. Essas incertezas 

podem se transformar em riscos, e a gestão adequada é necessária para possibilitar decisões 

mais confiáveis, baseadas nos conhecimentos e habilidades que as organizações precisam ter e 

desenvolver prazos. 

A concepção tradicional de risco e seu gerenciamento são detalhados de maneira mais 

aprofundada pela economia e pela teoria das finanças, com uma associação direta ao retorno do 

investimento, (Raczkowski; Tworek, 2017).  

No entanto, o entendimento do conceito de risco tem passado por revisões, pois as 

organizações estão sujeitas a diversos outros tipos de riscos, cujas origens não são 
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exclusivamente financeiras. Risco pode, portanto, ser definido como a incerteza associada ao 

alcance de um objetivo organizacional, (Scarozza; Rotundi; Hinna, 2017), podendo abranger 

diversas áreas, como instituições financeiras, (Trapp; Corrar, 2005), empresas privadas, 

(Martins; Boente; Mól, 2013), instituições de ensino superior, (Sedrez; Fernandes, 2011), entre 

outras.  

Esses riscos podem ser categorizados como estratégicos financeiros ou operacionais, 

abrangendo diferentes áreas presentes na governança corporativa (Raff, 2001). A gestão desses 

riscos é igualmente importante para identificar seus fatores e fornecer respostas oportunas para 

mitigação. 

Quanto às abordagens na gestão de riscos, é possível identificar consideráveis distinções 

para segmentar a aplicação dessas práticas, incluindo a gestão de riscos corporativos (enterprise 

risk management), governança, risco e conformidade (governance, risk and compliance), risco 

operacional, riscos em programas, projetos e portfólio, riscos políticos, riscos de reputação, 

riscos na cadeia de suprimentos, riscos de continuidade de negócios, riscos cibernéticos e de 

segurança da informação, abordando diversos aspectos dos riscos, (Hillson, 2016). 

A gestão de risco compreende a adoção de princípios de governança e o uso de técnicas 

para controlar, regular e mitigar riscos no contexto do processo decisório, (Ansell; Torfing, 

2016). Nesse contexto, a gestão de riscos é integrada à gestão governamental, sendo 

fundamental ressaltar que, no setor público, esse desafio é premente, considerando que as 

organizações públicas lidam com atividades que sempre envolvem algum grau de risco, como 

prestação de serviços de saúde, educação, proteção ambiental, assistência social, regulação de 

mercados, entre outros, (Chapman, 2011). 

Existe também a teoria da governança, que por sua vez, aborda a estrutura e os processos 

pelos quais as organizações são dirigidas e controladas. Rhodes (1996) destaca que a 

governança no setor público envolve a criação de mecanismos de controle que garantam a 

responsabilidade, transparência e eficiência.  

Dada essa perspectiva, torna-se essencial estudar a implementação de processos de 

gestão de riscos como meio de facilitar a consecução dos objetivos organizacionais, removendo 

ou mitigando fatores que possam impactar o alcance das metas estabelecidas. É particularmente 

necessário investigar as formas que esses processos de implementação assumem e seu impacto 

na vida organizacional e no desempenho, uma vez que há escassa pesquisa no setor público, 

(Scarozza; Rotundi; Hinna, 2017). 

Apesar da escassez de pesquisas, governos ao redor do mundo têm estabelecido bases 
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legais para o desenvolvimento de políticas e sistemas de gestão de riscos em organizações 

públicas. Diversas instituições têm contribuído com modelos e metodologias para sua 

implementação, partindo da compreensão comum de que os riscos organizacionais precisam ser 

identificados, monitorados e tratados para garantir que os objetivos sejam alcançados. A 

próxima seção fornecerá uma visão geral desses modelos. 
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3 ARCABOUÇO LEGAL REFERENTE À GESTÃO DE RISCOS NAS COMPRAS 

E CONTRATAÇÕES NO SETOR PÚBLICO  

 

O arcabouço legal que sustenta a gestão de riscos no setor público no Brasil é 

fundamentado em normativos específicos e leis que visam assegurar uma governança sólida e 

apropriada. 

A gestão de riscos no setor público é uma prática essencial para a promoção da 

transparência, eficiência e responsabilidade na administração dos recursos públicos. Este 

processo busca identificar, avaliar e mitigar riscos que podem impactar negativamente os 

objetivos e as operações das entidades governamentais.  

Para processo de compras e contratações, que considera a aquisição de bens, contratação 

de serviços ou execução de obras, existe um certame licitatório da Caixa Econômica Federal 

que representa um processo formal e transparente, pelo qual se apresentam as normativas 

estabelecidas pela legislação brasileira. Como uma das maiores instituições financeiras do país, 

a Caixa Econômica Federal utiliza o certame licitatório como ferramenta para garantir a seleção 

objetiva de fornecedores e prestadores de serviços, promovendo a concorrência justa e 

assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos.  

Esse processo envolve diversas etapas, desde a publicação do edital até a seleção do 

vencedor, e visa atender aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, conforme preconizado pelas legislações e regulamentos correlatos, especificados 

nos subitens a seguir. 

 

3.1 Regulamentação nas compras e contratações no Brasil  

 

A legislação brasileira apresenta diversas normas e decretos destinados a regular as 

compras e contratações públicas, visando prevenir irregularidades e excessos tanto por parte 

dos fornecedores quanto da parte contratante.  

A Lei 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, por exemplo, estabelece normas gerais relacionadas a 

licitações e contratos administrativos no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, abrangendo obras, serviços, compras, alienações e locações. Sua 

importância reside na promoção da transparência, competitividade e eficiência na gestão dos 
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recursos públicos, garantindo a seleção justa e equitativa de fornecedores e a celebração de 

contratos que atendam aos interesses da administração pública. 

Essa legislação estabelece procedimentos claros e princípios fundamentais, como a 

publicidade, isonomia, legalidade, impessoalidade e eficiência, que visam assegurar a lisura dos 

processos compras e contratações.  

Ao definir regras para a realização de compras e contratações, a Lei 13.303/2016 busca 

assegurar a obtenção de bens e serviços de qualidade, com preços justos e em conformidade 

com as necessidades da administração pública. Embora sujeita a críticas quanto à sua 

complexidade e rigidez, a Lei de Licitações continua sendo um pilar fundamental na construção 

de uma gestão pública eficiente, transparente e alinhada aos princípios democráticos e 

republicanos. 

A Lei 10.520/2002 institui o pregão como modalidade de licitação para aquisição de 

bens e serviços comuns. A Lei 10.520/2002 foi criada com o objetivo de instituir uma 

modalidade de licitação mais ágil e simplificada, conhecida como pregão. Essa lei buscou 

proporcionar maior eficiência e celeridade aos procedimentos licitatórios, especialmente para a 

aquisição de bens e serviços comuns. 

O pregão, como modalidade de licitação, destaca-se por características como a inversão 

de fases, em que primeiro ocorre a apresentação das propostas e, posteriormente, a fase de 

lances e negociação. Além disso, ele pode ser realizado de forma presencial ou eletrônica, 

proporcionando flexibilidade e modernização nos processos de compras governamentais. 

O principal objetivo da Lei 10.520/2002 foi, portanto, otimizar as compras públicas, 

tornando-as mais eficientes e adequadas à dinâmica do mercado, ao permitir maior 

competitividade entre os fornecedores e a obtenção de condições mais vantajosas para a 

administração pública. Essa legislação representa uma resposta às demandas por processos mais 

rápidos e eficazes nas licitações, contribuindo para a modernização e aprimoramento das 

práticas no setor público brasileiro. 

A Lei Complementar 123/2006, conhecida como a Lei Geral da Micro e Pequena 

Empresa (MPE), foi criada com o propósito de promover o tratamento diferenciado e favorecido 

a microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. 

Seus principais objetivos incluem estimular o desenvolvimento e a competitividade das 

micro e pequenas empresas, facilitar seu acesso a crédito e ao mercado, reduzir a carga 

tributária, simplificar os processos de abertura e fechamento de empresas, e promover a inclusão 
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dessas empresas nas compras governamentais. 

A Lei Complementar 123/2006 estabelece, entre outras coisas, regras específicas para 

as micro e pequenas empresas em processos de licitação, oferecendo condições mais favoráveis, 

como a preferência na contratação e a simplificação de exigências documentais. Além disso, 

introduziu o Simples Nacional, um regime tributário simplificado destinado a essas categorias 

de empresas. Dessa forma, essa lei visa impulsionar o desenvolvimento econômico, promover 

a inclusão social, e fortalecer o ambiente de negócios para as micro e pequenas empresas no 

Brasil. 

A Lei 12.349/2010 teve como objetivo principal alterar dispositivos em diversas leis 

relacionadas a temas distintos. Mais especificamente, essa lei promoveu modificações nas 

seguintes legislações: Lei n° 8.985/94: Dispõe sobre o custeio das atividades desempenhadas 

pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal; Lei n° 10.973/04: Dispõe sobre incentivos 

à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo; Lei n° 11.273/06 

estabelece diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária. Ao realizar alterações nessas 

legislações, buscou adequar normativas e promover ajustes em diferentes áreas, contemplando 

desde aspectos relacionados a licitações e contratos administrativos até questões ligadas a 

incentivos à inovação e diretrizes orçamentárias. Portanto, seu objetivo central foi promover 

ajustes e aprimoramentos em diversas áreas legais no contexto brasileiro. 

Já o Decreto 5.504/2005 regulamentou o pregão eletrônico com o objetivo de estabelecer 

as diretrizes e procedimentos específicos para a modalidade de licitação conhecida como pregão 

quando realizada de forma eletrônica. O pregão é uma modalidade de licitação voltada para a 

compras e contratações de bens e serviços comuns. 

A regulamentação do pregão eletrônico foi uma resposta à evolução tecnológica e à 

necessidade de modernização nos processos licitatórios. Ao permitir que o pregão fosse 

conduzido de maneira eletrônica, o decreto buscou trazer eficiência, celeridade, e transparência 

ao processo de compras governamentais. Essa modalidade eletrônica permite a participação de 

fornecedores de diferentes regiões, ampliando a competitividade e facilitando a obtenção de 

melhores condições para a administração pública. Portanto, o Decreto 5.504/2005 desempenhou 

um papel importante ao estabelecer as regras e procedimentos para a realização do pregão de 

forma eletrônica, contribuindo para a modernização e aprimoramento das práticas de licitação 

no âmbito governamental no Brasil. 

Além disso, o Decreto 7.546/2011 regulamenta a utilização preferencial do pregão 

eletrônico em contratações decorrentes de transferências voluntárias de recursos públicos e 
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institui a Comissão Interministerial de Compras Pública, a qual esse decreto visa otimizar as 

compras e contratações públicas, incentivando o uso do pregão eletrônico e estabelecendo uma 

comissão para coordenar e aprimorar as atividades relacionadas às compras governamentais. 

Essas medidas estão alinhadas aos princípios de eficiência, economicidade e transparência na 

administração pública. 

O Decreto 7.546/2011 dispõe sobre duas questões relevantes relacionadas às compras 

públicas no Brasil: 1. Utilização preferencial do pregão eletrônico: O decreto estabelece a 

exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos 

ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns. Esse uso prioritário do pregão 

eletrônico visa promover a eficiência, transparência e competitividade nos processos 

licitatórios, aproveitando as vantagens oferecidas pela tecnologia; 2. Instituição da Comissão 

Interministerial de Compras Públicas.  

Já a Lei de Licitações nº 14.133/2021, que entrou em vigor a partir de 1º de abril de 2023, 

se tornou a lei exclusiva para administração pública direta quanto aos aspectos de licitações e contratos, 

revogando a Lei 8.666/93. Assim a nova lei também passou a sintetizar o campo de atuação de outras 

leis, tais como a Lei do Pregão nº 10.520/2.002 e a Lei do Regime Diferenciado de Contratações 

nº 12.462/2011. Estudo que compara os avanços dessa nova lei em relação à anterior, o autor 

(Junior, 2021, p. 1), concluiu que: 

[...] a nova Lei de licitações e contratos nº. 14.133/2021 traz consigo aspectos 

existentes na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 10.520/2002, e inova trazendo 

novas minúcias, estabelecendo-se expressamente as práticas ilícitas e suas 

sanções específicas, contendo sua abrangência, a forma de ser conduzida e a 

possibilidade de reabilitação. Tema contemporâneo que vem sendo abordado 

nas administrações públicas, donde os gestores necessitam de atualização 

diante do novo estatuto de licitações. São procedimentos positivos que geram 

uma mudança de comportamento de todos os atores envolvidos, adequando-

se ao modo esperado pela sociedade, bem como a legislação pertinente, e por 

último e não menos importante, alcançando uma melhoria constante na 

prestação de serviço e/ou aquisição de bens para a Administração Pública.  

 

Segundo Valério (2022) a Lei 14.133/2021 visa trazer mais transparência, eficácia e 

agilidade para processos considerados excessivamente burocráticos, e trouxe mudanças nos 

processos licitatórios, como nas modalidades, critérios de julgamentos dispensam e 

inexigibilidade de licitação. A Lei 14.133/2021 pode ser considerada uma evolução da Lei 

8.666/1993, pois clarificou os processos de compras e contratações públicas, minimizando 

assim os problemas e as lacunas anteriormente existentes. 
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3.2 Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias 

 

A Instrução Normativa - IN 01/2016 juntamente com a Lei nº 13.303/2016 estabelece 

diretrizes a atuação das empresas públicas, possibilitando as práticas de gestão eficientes, éticas 

e alinhadas aos interesses públicos, com os estabelecimentos de regras para a contratação de 

dirigentes, definição de orientações para divulgação de informações, detalhamento de 

mecanismos de controle e fiscalização, e busca, de maneira geral, aprimorar a eficiência e a 

responsabilidade na gestão das empresas estatais. 

A Lei 13.303/2016 estabelece diretrizes para a governança corporativa, transparência e 

práticas de gestão de riscos nas empresas estatais. De acordo com os artigos 6º e 9º dessa lei, as 

empresas públicas e sociedades de economia mista são obrigadas a adotar práticas específicas 

de gestão de riscos. Isso inclui aspectos relacionados à governança corporativa, transparência, 

estruturas organizacionais, práticas de gestão de riscos e controle interno. 

 Além disso, a referida lei busca estimular a concorrência e a competitividade, 

estabelecendo critérios para a participação dessas empresas em processos licitatórios e 

estabelecendo regras que visam garantir uma atuação mais eficaz e transparente no contexto das 

políticas públicas e da prestação de serviços à sociedade. 

 

3.3 Normas técnicas 

 

A norma ISO 31000 e o modelo de Gestão de Riscos Corporativos (ERM) do COSO 

(Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) são exemplos práticos 

que visam contribuir para a gestão de riscos. Ambos fornecem diretrizes e frameworks para a 

implementação de um sistema de gestão de riscos, enfatizando a integração dos processos e 

práticas de governança organizacional. 

De acordo com Fraser e Simkins (2010) na gestão de riscos é importante ter uma 

abordagem sistemática e estruturada na gestão de riscos para garantir a sustentabilidade e 

resiliência das organizações, especialmente em um ambiente de negócios cada vez mais volátil 

e complexo. 

O (ERM) do COSO tem como proposto oferecer uma estrutura que possibilite a 

identificação, avaliação e o gerenciamento dos riscos nos diversos níveis organizacionais. Esta 

abordagem pode integrar a gestão de riscos no processo de tomada de decisão estratégica, com 
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o objetivo de não apenas a mitigação de riscos, mas também a identificação de oportunidades 

que podem ser capitalizadas (COSO, 2017). Segundo Kaplan e Mikes (2012), a adoção do ERM 

COSO pode possibilitar que as organizações transformem a gestão de riscos em uma vantagem 

competitiva, facilitando uma visão holística e proativa do panorama de riscos. 

A implementação prática dessas normas e frameworks pode ser complexa. Fraser e 

Simkins (2010) argumentam que uma abordagem bem-sucedida à gestão de riscos deve ser 

adaptativa, permitindo ajustes contínuos conforme a organização evolui e o ambiente de 

negócios muda. A norma ISO 31000 pode possibilitar a adaptabilidade ao enfatizar a 

importância da revisão contínua e da melhoria dos processos de gestão de riscos (ISO, 2018). 

Por sua vez, o ERM COSO incentiva a flexibilidade e a inovação na abordagem dos riscos, 

considerando a interconectividade e a dinâmica dos riscos modernos (COSO, 2017). 

A ISO 31000 oferece diretrizes gerais que podem contribuir com as organizações para 

criar um ambiente favorável para a tomada de decisões informadas sobre riscos. Aplicar essa 

norma no processo de compras e contratações pode contribuir para identificar, avaliar e mitigar 

riscos de forma sistemática. 

O COSO ERM, por sua vez, é um framework que possibilita a integração da gestão de 

riscos aos processos de governança e estratégia de uma organização. Sua incorporação no 

processo de compras e contratações pode oferecer uma visão abrangente com a possibilidade 

de alinhamento da gestão de riscos aos objetivos estratégicos da instituição. 

Esses frameworks, embora não específicos para processos compras e contratações, 

podem ser incorporados para melhorar a gestão de riscos em todas as atividades de uma 

instituição, incluindo os processos de compras e contratações. A utilização de normas como 

ISO 31000 e COSO ERM poderá contribuir para o fortalecimento da governança e melhorar a 

eficiência na gestão de riscos. 

     Frydman (2018, p.25) ressalta a legitimidade das normas técnicas, que são "essencialmente 

voluntárias e baseadas em consenso", e não representam um problema de legitimidade desde 

que não sejam compulsórias. O autor sugere que, embora não sejam fontes formais de direito, 

seus efeitos regulatórios são pragmáticos e benéficos. 

Já Foiatto (2018) traz que a adoção da norma ISO 31000 e COSO ERM pode ser 

vantajosa para atender ao princípio constitucional da sustentabilidade, sendo que as empresas 

frequentemente recorrem a essas diretrizes para garantir procedimentos conformes a padrões 

reconhecidos, aumentando sua competitividade no mercado inclusive internacional.  

Para Bim (2015), a inclusão de normas técnicas nas contratações públicas, deve-se 
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considerar a razoabilidade e a necessidade de atender ao interesse público. Nesse contexto, vale 

ressaltar a contribuição deste mesmo autor: 

Não é porque aparentemente um sistema de certificação é bom para o meio 

ambiente que o Estado deve incorporá-lo a qualquer preço nas compras 

governamentais. A existência de ato normativo prevendo os critérios é 

fundamental. A norma não prevê o tipo de certificação, mas os requisitos que 

devem ser certificados, ainda que eles integrem alguma certificação em 

especial.  

Para que a exigência desses certificados não seja arbitrária, não decorra do 

mero apreço do gestor por um sistema certificatório qualquer e que não 

configure uma estatização caprichosa de algum padrão privado discutível, é 

imperativo, no mínimo, ato geral na Administração Pública que o preveja ou, 

quando a sua adoção for particularizada, justificação técnica. Essa previsão, 

frise-se, deve ocorrer em relação aos requisitos, uma vez que ninguém poderia 

ser obrigado a obter a certificação X ou Y, mas apenas a cumprir os seus 

requisitos (Bim, 2015, p. 197).  

 

Embora não haja exigência legal para certificados como ISO ou ABNT, é viável utilizá-

los como critérios de julgamento em propostas técnicas, desde que bem justificados (Santana, 

2016). O autor adota uma postura flexível quanto às normas da ABNT, destacando que a 

conformidade é obrigatória, mas a certificação é opcional. 

 

3.4 Regulamento de licitações e contratos da CAIXA: Uma abordagem abrangente 

 

O regulamento de licitações e contratos da Caixa Econômica Federal visa estabelecer 

diretrizes e procedimentos para a condução dos processos de compras e contratação da 

instituição e suas subsidiárias e tem como objetivo assegurar a escolha da proposta mais 

vantajosa, considerando não apenas aspectos econômicos, mas também critérios sustentáveis e 

demais aspectos relevantes para à CAIXA. 

Um princípio fundamental do regulamento é o respeito aos preceitos legais e éticos, 

alinhados aos princípios de legalidade, moralidade e eficiência. A CAIXA compromete-se a 

seguir a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e a Lei nº 13.303/16, que estabelece 

o estatuto jurídico das empresas estatais.  

O Conselho de Administração, em face da deliberação favorável expressa na 

Resolução nº 1434, Ata 820, de 29/08/2023, aprova a versão reformulada do 

Regulamento de Licitações e Contratos da Caixa Econômica Federal, nos 

termos do art. 40 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 (CAIXA, 2023). 

Por meio do regulamento a CAIXA promove a adoção de medidas que incentivam a 

segurança de dados e a preferência por atos digitais, buscando maior eficiência e agilidade nos 

processos. A instituição valoriza soluções pacíficas de conflitos e a avaliação de impacto social 
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e ambiental, reforçando seu compromisso com a responsabilidade social e a sustentabilidade. 

O regulamento tem abrangência desde a pré-qualificação de fornecedores até 

mecanismos de contratação direta e contratações internacionais, o regulamento destaca a pré-

qualificação por permitir uma seleção criteriosa de fornecedores, e o sistema de registro de 

preços, que facilita a contratação de bens e serviços padronizados. 

O regulamento também aborda mecanismos de governança e integridade, estipulando 

estratégias para gerenciamento de riscos e exigindo conformidade ao Programa de Integridade 

da CAIXA, além do cumprimento das leis anticorrupção. A realização preferencialmente 

eletrônica dos procedimentos de concorrências pode proporcionar maior transparência e 

celeridade aos processos, garantindo igualdade de condições entre os participantes dos 

certames. 

Os procedimentos de compras e contratação são detalhados desde a preparação até a 

gestão do contrato. A importância dos estudos preliminares e da elaboração do termo de 

referência ou projeto básico é ressaltada, pois devem conter informações detalhadas sobre o 

objeto da contratação e as condições de execução. 

Disposições específicas, como a pré-qualificação de fornecedores, são descritas, 

mostrando o regulamento como um marco regulatório abrangente e atualizado. Este marco visa 

garantir a eficiência, transparência e integridade dos processos de contratação, contribuindo 

para os objetivos institucionais e demandas da sociedade. 

A CAIXA pode realizar patrocínios para atividades culturais, institucionais, 

mercadológicas, sociais, esportivas, educacionais e de inovação tecnológica, desde que 

relacionadas ao fortalecimento da marca. Os contratos de patrocínio devem incluir cláusulas de 

contrapartidas e garantir a pertinência entre o objeto patrocinado e o objeto social da contratada. 

O regulamento estabelece diretrizes claras para a celebração, execução e término de 

contratos. Os contratos devem obedecer à Lei nº 13.303/16 e ao regulamento, sendo regidos 

pelo direito privado.  

Modificações nos contratos são regulamentadas, exigindo formalização por meio de 

termo aditivo para alterações que afetem obrigações pactuadas. A prorrogação de contratos 

depende da manifestação de interesse das partes e da formalização através de termo aditivo. 

Circunstâncias para alteração dos valores contratados são definidas, visando 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro. A responsabilidade da contratada por danos 

causados à CAIXA ou a terceiros é estipulada, com mecanismos de desconto direto ou cobrança 

dos valores devidos. 
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Penalidades por inexecução contratual são previstas, e formas de rescisão contratual são 

regulamentadas, seja unilateralmente, por acordo entre as partes, por determinação judicial ou 

antecipada pela CAIXA. Procedimentos para defesa prévia e recursos administrativos garantem 

o contraditório e a ampla defesa das partes. Condições de pagamento são reguladas, vedando 

antecipações sem justificativa e permitindo exceções mediante justificativa prévia e garantia 

adicional. O regulamento também enumera hipóteses de encerramento dos contratos, como a 

conclusão do objeto ou término do prazo contratual (CAIXA, 2023). 
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4 MÉTODO DO ESTUDO 

 

A pesquisa realizada é um estudo de caso, cujo método qualitativo buscou investigar os 

desafios na implementação da gestão de riscos nas compras e contratações públicas da Caixa 

Econômica Federal. 

 Para Yin (2018) o estudo de caso permite a coleta de dados de várias fontes, como 

documentos, registros, questionários, entrevistas, observações. Essa diversidade de fontes de 

dados pode ser importante para validação do estudo. O autor ainda reforça a importância de um 

protocolo claro para o estudo de caso, que define o objetivo da pesquisa, as questões a serem 

estudadas, as unidades de análise, os critérios para interpretar os dados e as técnicas de coleta 

de dados. 

Foi utilizada a análise de conteúdo, que segundo Bardin (2011), é um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos e objetivos de descrição do 

conteúdo. Essa técnica teve como finalidade a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção e recepção de comportamento e percepções da gestão de riscos no setor 

de compras e contratações. 

 

4.1 Obtenção dos dados 

 

A população-alvo desta pesquisa foi composta por empregados gestores e técnicos que 

desempenham funções no processo de compras e contratações na CAIXA. Esses colaboradores 

atuam em etapas técnicas, táticas e estratégicas no processo de compras e contratações. 

A pesquisa foi conduzida com rigorosos padrões éticos, assegurando a confidencialidade 

e o anonimato de todos os participantes. Cada um deles foi plenamente informado sobre os 

objetivos do estudo, formalizando as respostas por meio de formulários eletrônicos. Esse 

cuidado não apenas respeita os princípios éticos da pesquisa, mas também fortalece a 

integridade dos dados coletados, proporcionando um ambiente de confiança e segurança para 

os respondentes. 

Essa abordagem cuidadosa e respeitosa com os participantes é essencial para garantir a 

validade e a confiabilidade dos resultados, refletindo fielmente as percepções e experiências 

dos profissionais envolvidos nas compras e contratações da CAIXA. 

 

4.1.1 Amostra 
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A amostra foi selecionada por conveniência, levando em consideração a disponibilidade 

e o interesse dos participantes.  

Foram disponibilizados questionários a 488 profissionais, abrangendo 1 

Superintendência Nacional, 3 Gerências Nacionais e 5 Centralizadoras Nacionais.  

Para a coleta de dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 4 gestores do 

setor de compras e contratações. 

Em relação ao questionário, foram oportunizados aos 488 empregados do time de 

compras e contratação da Caixa Econômica Federal a participar da pesquisa, sendo que somente 

93 dos participantes tiveram respostas válidas até o prazo estabelecido de 05 de fevereiro até o 

dia 18 de fevereiro de 2024. As respostas que constituíram a amostra foram utilizadas para 

análise do estudo. 

A segmentação por atribuição revelou uma diversidade entre empregados gestores e 

técnicos, proporcionando uma representação abrangente da equipe. Quanto à faixa etária, 

observamos uma distribuição equilibrada, com uma predominância nas faixas de 26 a 30 anos 

e 31 a 45 anos, indicando uma participação significativa tanto dos mais jovens quanto dos mais 

experientes. Notavelmente, apenas um respondente se encontra com idade superior a 55 anos. 

O tempo médio na área de compras e contratação, observa-se uma tendência semelhante, 

com uma concentração significativa dos respondentes têm entre 5 e 15 anos de experiência 

nessa área específica.  

A análise desses dados sugere que a pesquisa teve uma distribuição relativamente 

equilibrada em relação às faixas etárias mais jovens, com uma participação significativa dos 

grupos de 20 a 30 anos. No entanto, houve uma menor representação nas faixas etárias mais 

avançadas, o que pode indicar uma possível tendência de participação mais ativa dos 

empregados mais jovens ou uma demografia mais jovem no setor de compras e contratações da 

CAIXA. 

 

Quadro 1. Faixa etária 

Alternativas 
Número de 

respostas 
Percentual 

20 a 25 anos 23 24,73% 

26 a 30 anos 27 29,03% 

31 a 45 anos 23 24,73% 

46 a 55 anos 19 20,44% 

Acima de 55 anos 1 1,07% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 
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O Quadro 2 apresenta a distribuição dos participantes da pesquisa de acordo com o sexo. 

Foram registradas 61 respostas correspondentes ao sexo masculino e 32 respostas 

correspondentes ao sexo feminino. 

Essa disparidade na representação de gênero pode refletir as dinâmicas de gênero 

presentes no setor de compras e contratações da CAIXA, conforme demonstrado no quadro 

abaixo.  

 

Quadro 2. Sexo 

Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Masculino 61 65,60% 

Feminino 32 34,40% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

O Quadro 3 apresenta a distribuição dos participantes da pesquisa de acordo com o grau 

de escolaridade. Não houve participantes com formação em ensino fundamental ou ensino 

médio. A maioria dos participantes possui formação em Ensino Superior - Graduação (38 

participantes), seguida por pós-graduação - especialização (44 participantes) e pós-graduação - 

mestrado ou doutorado (11 participantes). 

A maioria dos participantes possui pelo menos Ensino Superior, a predominância de 

respondentes com formação em Pós-Graduação - Especialização pode indicar um interesse mais 

específico na área de compras e contratações, enquanto a presença de respondentes com pós-

graduação - mestrado ou doutorado é limitada. 

 

Quadro 3. Grau de Escolaridade 

Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Ensino Fundamental - - 

Ensino Médio - - 

Ensino Superior – Graduação 38 40,86% 

Pós-Graduação – Especialização 44 47,31% 

Pós-Graduação - Mestrado ou Doutorado 11 11,83% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

O Quadro 4 apresenta o tempo médio de empresa dos participantes da pesquisa, dividido 

em cinco faixas: 

 

Quadro 4. Tempo médio de empresa 
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Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Menos de 1 ano - - 

1 a 4 anos 12 12,90% 

5 a 9 anos 32 34,41% 

10 a 15 anos 33 35,48% 

Acima de 15 anos 16 17,20% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Referentes ao “tempo médio de empresa”, observa-se que a maioria dos participantes (35,48%) 

tem entre 10 e 15 anos de experiência na empresa, seguidos de perto pelos que têm entre 5 e 9 

anos (34.41%), conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 

Quadro 5. Tempo médio na área de concentração 

Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Menos de 1 ano - - 

1 a 4 anos 6 6,45% 

5 a 9 anos 32 34,40% 

10 a 15 anos 43 46,23% 

Acima de 15 anos 12 12,92% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

Nota-se que a maioria dos participantes (59,15%) possui mais de 10 anos de experiência 

na área de compras contratação. Isso sugere que a pesquisa inclui uma amostra com uma 

considerável experiência acumulada na área.  

 

4.1.2 Questionários 

 

Os questionários foram elaborados para coletar dados referente as percepções e 

experiências dos empregados em relação à gestão de riscos nas compras e contratações.  

Utilizou-se uma abordagem survey, aplicando-se um questionário estruturado por meio 

eletrônico (Google Forms). O convite foi encaminhado por e-mail e por grupos de WhatsApp 

corporativo, contendo o seguinte link de acesso:  

https://docs.google.com/forms/d/1Nq2uhDE2tq4cjeLSPRUtWKMx4hP8TS_2JaRujUkiiCA/e

dit 

Figura 1. Print do convite eletrônico aos empregados do setor de compras e contratações da 

CAIXA para participação na pesquisa 

https://docs.google.com/forms/d/1Nq2uhDE2tq4cjeLSPRUtWKMx4hP8TS_2JaRujUkiiCA/edit
https://docs.google.com/forms/d/1Nq2uhDE2tq4cjeLSPRUtWKMx4hP8TS_2JaRujUkiiCA/edit
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Fonte: Autor, 2024. 

 

Esta técnica permite a coleta de dados em larga escala de maneira eficiente (Babbie, 

2016). 

 

4.1.3 Entrevistas semiestruturadas 

 

As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas para obter uma compreensão mais 

profunda dos desafios enfrentados pelos gestores.  

As entrevistas foram realizadas de forma eletrônica, utilizando um link específico para 

participação (Google Forms): https://forms.gle/RxFE12Q8HDAk68Si8 

Este método permite explorar temas emergentes com maior flexibilidade e profundidade 

(Kvale; Brinkmann, 2015). 

 

Figura 2. Print do convite eletrônico aos empregados gestores e técnicos do setor de compras e 

contratações da CAIXA para participação na pesquisa 

 

Fonte: Autor, 2024. 

 

https://forms.gle/RxFE12Q8HDAk68Si8
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O Quadro 6, apresenta o perfil dos empregados gestores do setor de compras e contratos 

da CAIXA entrevistados (E1, E2, E3 e E4), fornecendo informações detalhadas sobre gênero, 

idade, estado civil, escolaridade e tempo de gestor no setor.  

 

Quadro 6. Perfil dos empregados gestores do setor de compras e contratação da CAIXA que 

foram entrevistados 

Perfil dos 

participantes 

Gênero Idade Estado 

Civil 

Escolaridade 

 

Tempo de 

Gestor no 

Setor de 

Compras e 

Contratos 

 

E1 Masculino 43 Casado Mestrado 8 

E2 Masculino 48 Casado Doutorado 10 

E3 Masculino 37 União 

Estável 

Mestrado 5 

E4 Masculino 44 Casado Mestrado 6 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Os dados apresentados no Quadro 6 revelam um perfil homogêneo dos empregados 

gestores entrevistados no setor de compras e contratos da CAIXA. Todos os entrevistados são 

do gênero masculino, com idades variando entre 37 e 48 anos.  

A amostra é composta exclusivamente por homens, o que pode refletir uma tendência 

ou característica do setor ou da amostra específica selecionada. A distribuição etária demonstra 

que os gestores possuem uma idade média de 43 anos de idade e 7,25 anos no setor de compras 

e contratações. 

 

4.1.4 Análise de documentos oficiais 

 

A análise de documentos oficiais, relatórios, regulamentos, normativos internos 

complementaram os dados primários, oferecendo uma visão detalhada dos processos. Segundo 

Yin (2018), a triangulação com documentos oficiais fortalece a validade interna da pesquisa. 

Foi considerado como documentos oficiais todos os quais foram elencados no capítulo 



 

44  
 

 

 

3 desta dissertação, do “Arcabouço legal referente a compras e contratações no setor público1, 

sobretudo ao conteúdo do “regulamento de licitações e contratos da CAIXA: Uma abordagem 

abrangente”. 

 

4.2 Categorias de análise  

 

Com base no contexto temático e na problematização apresentados desde a introdução 

desta dissertação, os dados obtidos foram estudados considerando como base 6 categorias, 

conforme apresentadas no Quadro 7. 

 

Quadro 7. Levantamento de Categorias de Análises (CA) 

Código Categorias Descrição 

CA1 

Desafios na implementação da 

gestão de riscos no processo de 

compras e contratações 

Empregados do setor de compras e contratações 

da Caixa Econômica Federal enfrentam desafios 

na implementação da gestão dos riscos 

associados aos processos, e esses desafios 

podem estar relacionados diversos fatores. 

CA2 
Autonomia dos empregados do 

setor de compras e contratações 

A autonomia dos empregados do setor de 

compras e contratações da Caixa Econômica 

Federal é limitada, o que pode afetar a eficácia 

da gestão de riscos e a capacidade de tomar 

decisões estratégicas de forma ágil e eficiente. 

CA3 

Nível de maturidade da equipe 

técnica do setor de compras e 

contratações 

O nível de maturidade da equipe técnica do setor 

de compras e contratações da Caixa Econômica 

Federal pode influenciar diretamente a eficácia 

da gestão de riscos, sendo que equipes mais 

maduras tendem a lidar melhor com os desafios 

relacionados à identificação, avaliação e 

tratamento de riscos. 

CA4 
Obstáculos identificados pelo time 

de compras e contratações 

Os principais obstáculos enfrentados 

diariamente pelos empregados do setor de 

compras e contratações da CAIXA podem estar 

diretamente ligados ao processo de gestão de 

riscos. 

CA5 
A visão prática da gestão de riscos 

no setor de compras e contratações  

As percepções dos empregados do setor de 

compras e contratações da CAIXA sobre gestão 

de riscos estão alinhadas, em sua maioria, com 

as teorias existentes, especialmente no que diz 
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respeito à necessidade de adaptação constante às 

mudanças ambientais e organizacionais. 

CA6 
As contribuições da pesquisa ao 

time de compras e contratações 

Os resultados desta pesquisa podem contribuir 

na prática para melhoria da gestão de riscos no 

processo de compras e contratações realizadas 

pela CAIXA, fornecendo insights valiosos, 

sugestões práticas e recomendações baseadas 

nas experiências dos empregados entrevistados, 

estimulando a colaboração entre os colegas e 

promovendo mudanças positivas na cultura 

organizacional da instituição. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

4.3 Limitações metodológicas 

 

Este estudo, embora abrangente, apresenta algumas limitações metodológicas que 

podem influenciar seus resultados. Primeiramente, a amostra foi selecionada por conveniência, 

o que pode não representar adequadamente o universo mais amplo dos empregados do setor de 

compras e contratações da CAIXA. Além disso, o acesso limitado a certas informações 

restringiu a profundidade da análise, enquanto a possibilidade de viés do pesquisador também 

deve ser considerada. 

A utilização de análise de conteúdo qualitativa, embora rica em detalhes e insights, 

carrega suas próprias limitações. Esse método pode ser afetado pela subjetividade tanto do 

pesquisador quanto dos participantes da pesquisa. As habilidades individuais e preconceitos de 

cada um podem influenciar a interpretação dos dados, o que é um ponto crucial a ser 

reconhecido. Além disso, a execução de uma análise de conteúdo profunda e bem codificada 

demanda um investimento significativo de tempo e recursos, o que pode ter sido uma limitação 

prática para este estudo. 

Segundo Yin (2018), o método de estudo de caso, embora útil para a coleta de dados 

detalhados e contextuais, tem suas próprias limitações, pois se destaca que a generalização dos 

resultados de um estudo de caso para outras situações é restrita, devido à natureza específica e 

contextualizada do método. Isso significa que as conclusões deste estudo podem não ser 

aplicáveis a outras instituições ou contextos sem uma análise adicional. 
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5 DESAFIOS E PERSPECTIVAS  

 

Este capítulo aborda os resultados obtidos a partir da pesquisa realizada com os 

empregados do setor de compras e contratações públicas da Caixa Econômica Federal, além 

das entrevistas conduzidas com os empregados gestores do setor. A investigação teve como 

objetivo compreender as dinâmicas operacionais, estratégicas e organizacionais que 

influenciam a gestão de compras e contratações na CAIXA. 

Os resultados foram organizados em Categorias de Análise (CA) que abordam os 

desafios enfrentados pelos empregados, a percepção sobre a autonomia no trabalho, a avaliação 

do nível de maturidade da equipe técnica, os obstáculos na gestão de riscos e a relação das 

percepções dos empregados com as teorias existentes.  

Cada categoria de análise apresenta uma avaliação a respeito das dinâmicas 

operacionais, estratégicas e organizacionais que influenciam a gestão de compras e contratações 

públicas na instituição. 

Os resultados da pesquisa foram estruturados em 06 (seis) Categorias de Análise (CA). 

Cada uma das Categorias de Análise (CA) aborda um aspecto específico da gestão de compras 

e contratações na CAIXA. Portanto, foram explorados os desafios na implementação da gestão 

de riscos, estudados os riscos associados aos processos de compras e contratações com destaque 

as dificuldades enfrentadas pelos empregados ao lidar com essas questões. 

Em seguida, foi investigado como a percepção de autonomia dos empregados do setor 

de compras de contratações da CAIXA pode influenciar na gestão de riscos. A terceira seção 

avaliou o nível de maturidade da equipe técnica, observando a qualificação e a estabilidade da 

equipe.  

A pesquisa também abordou obstáculos na gestão de riscos, identificando os principais 

desafios enfrentados pelo time de compras e contratações, como a gestão de riscos é praticada 

no dia a dia pelos empregados e como são consideradas as teorias existentes na prática. 

As contribuições da pesquisa buscou trazer insights e sugestões práticas que visam 

aprimorar a gestão de riscos e promover mudanças positivas na cultura organizacional da 

CAIXA. Assim, cada seção oferece uma análise dos achados, que tem como intuito 

proporcionar uma compreensão abrangente das dinâmicas que influenciam a gestão de compras 

e contratações na CAIXA. 

 

Processos de compras e contratações na Caixa Econômica Federal 

 



 

47  
 

 

 

A CAIXA é uma instituição financeira pública brasileira, fundada em 1861, com o 

objetivo inicial de incentivar a poupança e a concessão de empréstimos sob penhor. Ao longo 

de mais de 160 anos de história, evoluiu e se tornou uma das mais importantes instituições 

financeiras do país, desempenhando um papel crucial no desenvolvimento econômico e social 

do Brasil.  

A CAIXA é uma empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Fazenda, que atua 

como banco comercial, banco de desenvolvimento, banco de investimento e banco social. Sua 

missão é promover a cidadania e o desenvolvimento sustentável do Brasil, por meio da oferta 

de serviços financeiros acessíveis e da implementação de políticas públicas. 

Cabe também destacar que a CAIXA é a maior operadora de programas sociais do 

governo federal, como o Bolsa Família, o Minha Casa Minha Vida, e o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS). Além disso, a instituição tem um papel importante no financiamento 

habitacional, no saneamento básico, na infraestrutura urbana e no desenvolvimento de pequenos 

e médios empreendimento. A sua capilaridade é ampla, com mais de 4.000 agências e postos 

de atendimento e com presença em todo o território nacional. 

Em relação ao setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal é 

responsável pela aquisição de bens, serviços e obras necessários para o funcionamento e a 

operação da instituição. Essa unidade desempenha um papel estratégico na administração 

pública, pois garante que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente, transparente e 

conforme os princípios legais e éticos. 

A estrutura organizacional da Caixa Econômica Federal para compras e contratações é 

composta por diversos setores e comissões que garantem a transparência, a eficiência e a 

legalidade dos processos. A CAIXA possui uma Superintendência Nacional de Compras e 

Contratações (SUCOT), unidade específica para tratar das compras e contratações, vinculada a 

Diretoria Executiva de Logística, Contratação e Segurança (DELOS), que é responsável por 

planejar, coordenar e executar as atividades relacionadas às compras e contratações no âmbito 

da instituição, conforme demonstrado abaixo: 

 

Quadro 8. Estrutura de compras e contratações da CAIXA 

Setor Objetivos 

Superintendência 

Nacional de 

Compras e 

Contratações 

(SUCOT) 

A SUCOT tem o mandato estratégico de coordenar e controlar os 

processos de compras relacionadas à comunicação, patrocínios, 

promoção, marketing, gestão de pessoas, segurança, logística, 

operações bancárias e contratações e seus respectivos pagamentos. 
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Gerência Nacional 

de Compras e 

Contratações 

(GECOT) 

A GECOT é a unidade nacional na estrutura de compras e 

contratações na CAIXA, responsável por desenvolver políticas e 

procedimentos de compras, aquisição de bens e serviços. Sua função 

inclui a gestão de contratos e a logística de materiais, assegurando 

que todas as compras e contratações sejam realizadas de acordo com 

a legislação vigente e as normas internas da instituição. A unidade 

desempenha um papel crucial na coordenação de compras e 

contratações, gestão de fornecedores e monitoramento de contratos. 

 

Gerência Nacional 

de Compras e 

Contratações 

(GEFOP) 

Gerir e disciplinar os contratos administrativos, os contratos de 

patrocínio se os pagamentos a fornecedores, prestando consultoria 

interna as unidades da CAIXA: Gestão formal dos contratos, 

incluindo patrocínios, normatização dos pagamentos a fornecedores, 

regramento do pronto pagamento, consultoria no tocante à gestão 

formal dos contratos e pagamentos a fornecedores. 

Comissões de 

Licitação 

A CAIXA utiliza comissões de licitação para garantir a 

imparcialidade e a legalidade dos processos de contratação. Essas 

comissões são formadas por servidores capacitados que avaliam as 

propostas e conduzem os processos compras e contratações. As 

comissões de licitação seguem rigorosamente os procedimentos 

estabelecidos pela Lei nº 13.303/2016, que regula as empresas 

públicas. 

Compliance e 

Auditoria Interna 

O setor de compliance e auditoria interna da CAIXA busca assegurar 

que os processos de compras e contratações sejam conduzidos com 

integridade e transparência. Há auditorias regulares e avaliações de 

conformidade para identificar e mitigar riscos associados às compras 

e contratações. 

 

Centralizadoras 

Nacionais (Suporte 

operacional as 

compras e 

contratações) 

CENTRALIZADORA NACIONAL CONTRATAÇÕES (CECOT) 

▪ Operacionalização da contratação de bens, serviços, obras e 

patrocínios. 

▪ Operacionalização das parcerias com terceiros, quando identificada 

oportunidade de negócios. 

▪ Operacionalização da contratação de convênio de patrocínio de 

inovação tecnológica. 

▪ Consultoria no tocante a contratações 

 

CENTRALIZADORA NACIONAL COMPRAS DE MARKETING 

(CECMA) 

▪ Operacionalização orçamentária de compras relacionadas à 

comunicação, patrocínio, promoção, publicidade, propaganda e 

marketing. 

▪ Operacionalização das compras relacionadas à comunicação, 

patrocínio, promoção, publicidade, propaganda e marketing. 

▪ Gestão operacional dos contratos de comunicação, patrocínio, 

promoção e marketing. 

 

CENTRALIZADORA NACIONAL GESTÃO FORMAL DE 

CONTRATOS – (CEFOR) 
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▪ Operacionalização da gestão formal dos contratos, incluindo 

patrocínios. 

▪ Consultoria no tocante à gestão formal dos contratos, incluindo 

patrocínios.  

 

CENTRALIZADORA NACIONAL PAGAMENTOS DE 

CONTRATOS (CEPAG) 

▪ Execução de pagamentos a fornecedores. 

▪ Consultoria no tocante a pagamentos a fornecedores e verba de 

pronto pagamento 

  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

A seguir, os resultados das Categorias de Análise (CA). 

 

5.1 Os desafios na implementação da gestão de riscos nas compras e contratações  

 

A pesquisa buscou identificar os principais desafios enfrentados pelos empregados da 

Caixa Econômica Federal na implementação da gestão de riscos no setor de compras e 

contratações, com base em questionários e entrevistas realizados com empregados gestores e 

técnicos do setor. 

Um dos principais desafios destacados pelos participantes foi o de identificar e gerenciar 

os riscos associados aos processos de compras e contratações. Segundo os resultados dos 

questionários, 32,3% dos respondentes consideram a gestão de riscos como um desafio 

importante em seu trabalho. As entrevistas confirmam essa preocupação, com gestores 

mencionando a complexidade de lidar com uma ampla gama de riscos inerentes as atividades 

ligadas ao processo de compras e contratações. 

Um dos empregados gestor, Entrevista 1 (E1), fez a seguinte afirmação: "Em minha 

visão, na CAIXA, a diretoria que tem o mandato de compras e contratações têm diversos 

desafios, mas por hora eu gostaria em destacar que as necessidades da CAIXA são bastante 

dinâmicas e podem mudar rapidamente devido a fatores internos ou externos, como mudanças 

regulatórias, inovações tecnológicas ou crises econômicas, e principalmente os fatores 

políticos...", já o Entrevistado 3 (E3), destacou que muitas decisões são "...tomadas sem análise 

adequada dos riscos". 

Foi percebido que identificar e avaliar os riscos possíveis nos processos de compras e 

contratações pode ser uma barreira significativa. Os participantes da pesquisa apontam que, 

apesar de haver uma forte estrutura para garantir a conformidade (compliance), a abordagem 
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para a gestão de riscos ainda não é suficientemente estruturada. A falta de uma metodologia 

clara e de ferramentas adequadas para identificar riscos dificulta a implementação eficaz de 

estratégias preventivas e de mitigação de riscos. 

O Entrevistado 1 (E1) reforçou: "Manter os processos de compras e contratações 

alinhados com as necessidades em constante mudança, garantindo ao mesmo tempo a obtenção 

de valor e a conformidade, é um desafio significativo". E o Entrevistado 4 (E4) diz que: “Não 

existe uma preocupação direta ao gerenciamento de risco, de maneira estruturada, mas apenas 

uma estrutura forte para cuidar do compliance”  

As pressões por realizar demandas de compras e contratações com prazos curtem foi 

destacado tanto nos questionários quanto nas entrevistas. Nos questionários, 35,5% dos 

respondentes indicam que atender às demandas dentro de prazos é um desafio significativo. 

Essa pressão por resultados rápidos pode comprometer a análise adequada dos riscos, levando 

a decisões precipitadas e ainda aumentar a exposição a riscos. 

Na entrevista, o Entrevistado 4 (E4) mencionou: "Eu entendo que a quantidade de 

demanda é elevada, os prazos são curtos, as regras são muitas e a burocracia interna de 

alçadas é elevada. A fiscalização de auditoria interna e externa é intensa. A pressão é intensa 

e os riscos são elevados, seja de compliance ou de desvio de conduta. O maior desafio é a 

inovação em um setor extremamente regulado". 

Os gestores entrevistados mencionam a escassez de recursos direciona a gestão de riscos 

como um desafio, embora não tenha sido apontada como a principal preocupação nos 

questionários à alocação insuficiente de recursos pode impactar negativamente a capacidade de 

gerenciar riscos de maneira eficaz. 

O Entrevistado 1 (E1), destacou a necessidade de um melhor alinhamento e trabalho 

conjunto entre as Vice-Presidências de Riscos e a Vice-Presidência de Logística, Operações e 

Segurança, mencionando: "A segregação das atividades e a falta de comunicação efetiva entre 

as diferentes áreas resultam em uma gestão fragmentada dos riscos".  

O ambiente regulatório complexo e as mudanças constantes nas políticas 

governamentais foram destacados também como desafio. Nos questionários, 16,1% dos 

respondentes mencionam lidar com mudanças constantes nas políticas e regulamentações como 

um desafio. Esta volatilidade regulatória exige que os profissionais estejam constantemente 

atualizados, representando um desafio adicional em termos de tempo e recursos e adaptação. 

Os gestores entrevistados reforçaram essa visão, destacando que a necessidade de 

conformidade com uma vasta gama de regulamentações pode ser onerosa, demorada e por vezes 
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complexa de implementação. A influência política nas nomeações para cargos de gestão 

também foi apontada como um fator que adiciona complexidade ao processo, uma vez que pode 

resultar em mudanças frequentes nas diretrizes e prioridades organizacionais. 

O Entrevistado 4 (E4) traz a seguinte percepção: “Na CAIXA tem a segregação de 

atividades, considerando os gestores operacionais, gestores técnicos e gestores formais, 

porém, de uma maneira geral essas unidades ficam subordinadas ao mesmo Diretor e ao 

mesmo Vice-presidente do segmento de Logística, Operações e Segurança”. 

Outro desafio identificado é a falta de integração entre diferentes áreas da organização 

e a autonomia limitada dos colaboradores. Nos questionários, 12,9% dos participantes indicam 

restrições à autonomia na tomada de decisões como um desafio. As entrevistas revelam que a 

influência política e as estruturas hierárquicas limitam a capacidade dos empregados de tomar 

decisões estratégicas de forma ágil e eficiente. 

Os gestores ressaltaram a necessidade de um melhor alinhamento e trabalho conjunto 

entre as Vice-Presidências de Riscos e a Vice-Presidências Logística Operações e Segurança. 

A segregação das atividades e a falta de comunicação efetiva entre as diferentes áreas resultam 

em uma gestão fragmentada dos riscos, dificultando uma abordagem holística e integrada. 

A necessidade de capacitação contínua dos colaboradores foi um tema recorrente tanto 

nos questionários quanto nas entrevistas. Manter a equipe atualizada com as mudanças 

regulatórias e práticas de mercado é crucial para o sucesso da gestão de riscos. No entanto, essa 

capacitação é frequentemente vista como insuficiente devido à alta demanda e aos recursos 

limitados. 

Durante as entrevistas, o Entrevistado 1 (E1) enfatizou: "Eu gostaria de ressaltar 

também a importância da capacitação do time, quero dizer, a capacitação contínua dos 

colaboradores envolvidos no processo de compras e contratações é crucial para o sucesso da 

gestão de riscos". 

A cultura organizacional também desempenha um papel importante. A resistência à 

mudança e a falta de uma cultura voltada para a gestão de riscos foram mencionadas como 

desafios. Promover uma cultura que valorize a gestão de riscos e encoraje a inovação e a 

melhoria contínua é essencial para superar os obstáculos enfrentados. 

O Entrevista 4 (E4) destacou: "A influência política e as estruturas hierárquicas limitam 

a capacidade dos empregados de tomar decisões estratégicas de forma ágil e eficiente". 

Os resultados dos questionários indicaram que a equipe técnica do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal possui um nível de maturidade considerável, com 
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uma média de mais de 10 anos de experiência. Isso sugere que eles estão bem preparados para 

lidar com os desafios do dia a dia. 

Nas entrevistas, gestores e técnicos corroboraram essa percepção, destacando a 

qualificação técnica e a estabilidade da equipe como pontos fortes. No entanto, também 

reconheceram a necessidade de investir em desenvolvimento contínuo para lidar com as 

mudanças no ambiente regulatório e de mercado. 

O Entrevistado 1 (E1) afirma que: "Em média, mais de 10 anos que em tese considero 

que estão maduros e tendem a ter processos bem definidos e eficientes". 

A implementação da gestão de riscos no processo de compras e contratações da Caixa 

Econômica Federal enfrenta uma série de desafios. A identificação e avaliação de riscos, a 

pressão por prazos e recursos limitados, a complexidade regulatória, a integração entre áreas e 

a autonomia limitada, além da necessidade de capacitação contínua, são barreiras significativas 

que precisam ser abordadas. Superar esses desafios requer uma abordagem estruturada, recursos 

adequados, uma cultura organizacional favorável e um melhor alinhamento entre as diferentes 

áreas da organização.  

 

5.2 Autonomia dos empregados do setor de compras e contratações 

 

A pesquisa buscou explorar com vista a autonomia dos empregados setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal e base nos resultados dos questionários e entrevistas 

realizados com os empregados gestores e técnicos da instituição. 

Os dados revelam que os participantes da pesquisa percebem uma autonomia 

moderadamente limitada, pois segundo os questionários, 48,4% dos respondentes sentem que 

sua autonomia é restrita, necessitando de aprovações para a maioria das decisões importantes, 

enquanto 25,8% relataram ter pouca autonomia, com decisões estratégicas centralizadas e 

pouco flexíveis. Essa percepção de autonomia limitada impacta negativamente a gestão de 

riscos e a capacidade de resposta ágil às necessidades da organização. Isso indica que muitos 

empregados não têm liberdade suficiente para tomar decisões estratégicas, o que pode 

prejudicar a eficácia na gestão de riscos e na capacidade de responder rapidamente às 

necessidades da organização. 

As entrevistas confirmam essa percepção, destacando a forte influência das estruturas 

hierárquicas e políticas nas decisões estratégicas. A limitação da autonomia é em grande parte 

atribuída à centralização das decisões nos níveis mais altos, onde as nomeações políticas 
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desempenham um papel significativo. 

O Entrevistado 1 (E1) destacou: "...o nível operacional é o único que não sofre 

influência política na execução das atividades ligadas a Compras e contratações. Os demais 

níveis têm muita influência política, iniciando pela indicação política aos cargos de comando.” 

O Entrevistado 2 (E2) relata que: “O nível estratégico tem de fato o risco sistêmico, político e 

o de influência, o fato de poder tomar grandes decisões e influenciar mercado.” 

O Entrevistado 4 (E4) traz que: “Eu entendo que no nível estratégico a autonomia é 

muito grande, os dirigentes têm bastante autonomia na tomada de decisão, como por exemplo: 

Abrir 500 novas unidades, trocar o parque tecnológico etc.”.  

A presença de dirigentes indicados politicamente foi apontada como um fator que 

restringe a autonomia dos empregados. Gestores entrevistados mencionaram que decisões 

estratégicas estão sujeitas a influências externas, criando um ambiente onde a autonomia é 

reduzida e aprovações múltiplas são necessárias. 

O Entrevistado 2 (E2) afirmou: "... a CAIXA é uma empresa com grande capilaridade 

presente em praticamente todo o território nacional os riscos são muitos a considerar, e que 

todos os seus dirigentes (Vice-presidentes e Diretores) são indicados politicamente aos seus 

respectivos cargos." Essa declaração demonstra a influência política nas decisões estratégicas, 

o em tese pode influenciar a autonomia dos empregados técnicos. 

Além disso, a rigidez das estruturas hierárquicas torna difícil a tomada de decisões ágeis. 

Empregados precisam frequentemente da aprovação de superiores para avançar com as compras 

e contratações, o que pode contribuir com atrasos no processo e também na desmotivação 

daqueles que desejam maior controle sobre suas funções. 

O Entrevistado 4 (E4) comentou: "A quantidade de demanda é elevada, os prazos são 

curtos, as regras são muitas e a burocracia interna de alçadas é elevada... A pressão é intensa 

e os riscos são elevados, seja de compliance ou de desvio de conduta." Isso reforça a ideia de 

que a autonomia dos empregados é limitada devido às estruturas hierárquicas rígidas e à 

necessidade de múltiplas aprovações, o que pode levar a atrasos e dificuldades na gestão de 

riscos. 

É importante distinguir entre autonomia operacional e autonomia estratégica. Enquanto 

a autonomia operacional, que envolve a execução de tarefas diárias e cumprimento de normas, 

é relativamente alta, a autonomia estratégica, que abrange a capacidade de tomar decisões de 

longo prazo, é severamente limitada. 

Nos questionários, muitos participantes indicaram possuir autonomia moderada com 



 

54  
 

 

 

algumas limitações na tomada de decisões estratégicas (25,8%). Esse nível de autonomia 

permite que os empregados gerenciem suas responsabilidades operacionais eficientemente, mas 

limita sua capacidade de influenciar a direção estratégica do setor de compras e contratações. 

A limitação da autonomia pode ter impacto direto na gestão de riscos. Identificar, avaliar 

e mitigar riscos requer decisões rápidas e assertivas. Quando a autonomia é restrita, os 

empregados não conseguem responder prontamente a riscos emergentes, necessitando de 

aprovações de níveis superiores, o que pode atrasar ações críticas. 

As entrevistas revelaram que a falta de autonomia estratégica impede a implementação 

eficaz de medidas de prevenção de riscos. Gestores reconheceram que, embora políticas e 

regulamentações sejam essenciais para a conformidade, à rigidez dessas estruturas limita a 

proatividade na gestão de riscos. 

Essa constatação foi confirmada pelas entrevistas. O Entrevistado 1 (E1) destacou: "No 

nível estratégico a autonomia pode ser vista na capacidade dos colaboradores de identificar e 

agir sobre oportunidades de compras e contratações... No entanto, na prática na CAIXA, o 

nível operacional é o único que não sofre influência política...”. 

Outro aspecto crucial é a capacitação contínua dos empregados. A pesquisa indicou que 

a falta de recursos e oportunidades para desenvolvimento profissional contribui para a 

percepção de autonomia limitada. A capacitação não só melhora as habilidades técnicas dos 

empregados, mas também aumenta sua confiança e capacidade de tomar decisões 

independentes. 

Gestores entrevistados enfatizaram a necessidade de programas de capacitação que 

abranjam habilidades técnicas e competências em gestão de riscos e tomada de decisões 

estratégicas. Esses programas podem contribuir para o empoderamento dos empregados, 

permitindo-lhes exercer maior autonomia em suas funções. 

O Entrevistado 1 (E1) enfatizou: "A capacitação contínua dos colaboradores envolvidos 

no processo de compras e contratações é crucial para o sucesso da gestão de riscos. O desafio 

está em manter a equipe atualizada frente às constantes mudanças regulatórias e às novas 

práticas de mercado." 

A cultura organizacional também é vital para a autonomia dos empregados. Uma cultura 

que valorize a inovação e decisões descentralizadas pode criar um ambiente onde os 

empregados se sentem capacitados a tomar decisões estratégicas. No entanto, a pesquisa 

mostrou que a cultura atual do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal 

ainda é predominantemente conservadora, focada na conformidade e minimização de riscos. 
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Promover uma cultura que encoraje a inovação e a tomada de riscos calculados pode 

aumentar a autonomia dos empregados. Isso envolve mudanças nas políticas, procedimentos e 

mentalidade dos líderes da organização. 

O Entrevistado 3 (E3) destacou a importância de conhecer os riscos para criar planos de 

contingência e prevenção mais eficazes: "Quando conhecemos os riscos, podemos criar planos 

melhores, jogadores como contingenciamento (consequência) e preventivos (causas)." 

A autonomia dos empregados no setor de compras e contratações da Caixa Econômica 

Federal pode ser considerada limitada por estruturas hierárquicas rígidas, influências políticas 

e uma cultura conservadora. Embora haja certa liberdade operacional, a capacidade de tomar 

decisões estratégicas é considerada restrita. Para melhorar a gestão de riscos e a eficácia do 

setor, faz-se necessário promover maior autonomia estratégica, investir em capacitação 

contínua e fomentar uma cultura que valorize a inovação e decisões descentralizadas. Essas 

mudanças podem capacitar os empregados a responder de forma mais ágil e eficaz aos desafios 

no complexo ambiente de compras e contratações públicas. 

 

5.3 Nível de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações 

 

A pesquisa possibilitou analisar questões relacionadas a maturidade da equipe técnica 

do setor de compras e contratações por meio dos insumos obtidos das respostas dos 

questionários e entrevistas realizados com empregados gestores e técnicos. 

Os dados dos questionários mostram que a equipe técnica do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal possui um nível de maturidade significativo. Dos 

respondentes, 38,7% consideram que as equipes "altamente madura, com ampla experiência e 

eficiência". Além disso, 35,5% afirmam que, embora a equipe tenha um nível moderado de 

maturidade, há áreas que precisam ser aprimoradas. As entrevistas corroboram essa percepção, 

com gestores destacando a qualificação técnica e a estabilidade da equipe como pontos fortes. 

A maturidade da equipe técnica está frequentemente associada à experiência e 

qualificação de seus membros. A média dos empregados que participaram da pesquisa possuem 

mais de 10 anos de experiência na área, sugerindo um conhecimento profundo e habilidades 

consolidadas. Gestores entrevistados reforçaram essa visão, apontando que a baixa rotatividade 

da equipe técnica pode contribuir para um ambiente de trabalho estável e eficiente. 

O Entrevistado 1 (E1) “O time técnico da CAIXA que atua com compras e contratações 

tem em média 10 anos de área, que em tese considero que estão maduros e tendem a ter 
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processos bem definidos e eficientes, o que resulta geralmente em uma execução rápida e eficaz 

das atividades”. 

O Entrevistado 4 (E4) afirma que “O time técnico da CAIXA é bastante maduro, 

possuem de maneira geral bastante qualificação técnica e acadêmica. O time técnico tem pouca 

rotatividade e a média de área é superior a 10 anos. já o nível estratégico a média é de 1 ano 

de permanecia na função e possui alta rotatividade”. 

A qualificação técnica é outro aspecto essencial. De maneira geral os colaboradores do 

time aparentam ter qualificações técnicas e participam regularmente de programas de 

capacitação. Essa combinação de experiência e qualificação não só melhora a eficácia 

operacional, mas também fortalece a capacidade de lidar com desafios complexos na gestão de 

riscos e conformidade regulatória. 

Por outro lado, a alta rotatividade no nível estratégico pode indicar uma instabilidade 

que tende a prejudicar a gestão de riscos no processo de compras e contratações. 

Um indicador importante do nível de maturidade é a capacidade de interagir de maneira 

eficaz com órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-

Geral da União (CGU). Nos questionários, 16,1% dos respondentes considerou que sua equipe 

possui um bom relacionamento com esses órgãos, essencial para garantir conformidade e 

transparência nos processos de compras e contratações. 

As entrevistas confirmaram que a equipe técnica da CAIXA é bem-vista pelos órgãos 

de controle, sendo frequentemente considerada referência no segmento de compras e 

contratações públicas. A colaboração com esses órgãos e a capacidade de cumprir 

rigorosamente as normas são sinais claros de um alto nível de maturidade organizacional. 

O Entrevistado 1 (E1) traz que: “Em relação as interações e relacionamento com órgãos 

controladores, entendo que o time possui uma excelente capacidade de interagir efetivamente 

com órgãos controladores como TCU e CGU, por exemplo, o que pode indicar um alto nível 

de maturidade organizacional.” 

O Entrevistado 2 (E2) descreve o time técnico da CAIXA como referência no segmento 

de compras e contratações no setor público, destacando a alta qualificação e maturidade técnica 

dos colaboradores, “O time da CAIXA tem um excelente acesso ao time dos órgãos o TCU e da 

AGU, inclusive com algumas parcerias em andamento, por exemplo, a utilização do sistema de 

ciência de dados na mitigação de fraudes - Sistema ALICE”. 

Apesar dos aspectos positivos, há áreas que precisam ser melhoradas para elevar ainda 

mais o nível de maturidade da equipe técnica. Nos questionários, alguns respondentes 
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apontaram a necessidade de aprimorar a gestão de riscos e a capacitação contínua voltadas para 

o gerenciamento de riscos. A complexidade dos processos de compras e contratações, junto 

com as constantes mudanças regulatórias, exige adaptação contínua e uma abordagem proativa 

na gestão de riscos. 

Os empregados gestores que foram entrevistados destacaram a importância de 

investimentos contínuos em desenvolvimento profissional e tecnológico. A introdução de novas 

tecnologias, como sistemas de ciência de dados para mitigação de fraudes, é vista como uma 

maneira de aprimorar as capacidades da equipe técnica. Além disso, promover uma cultura de 

aprendizado contínuo e inovação é crucial para manter a equipe preparada para enfrentar novos 

desafios. 

O Entrevistado (E1), relata que: “...vale destacar que em setores altamente regulados e 

com processos complexos de compras e contratações, o tempo de execução também pode ser 

influenciado por fatores externos, como a necessidade de cumprir legislações e normativas 

específicas, cabendo atualização constante do time”. 

A cultura organizacional também pode ser determinante no nível de maturidade da 

equipe técnica. Uma cultura que valoriza experiência, qualificação e desenvolvimento contínuo 

tende a promover um ambiente de alta maturidade técnica. No entanto, a pesquisa indicou que, 

apesar da alta qualificação, há uma necessidade de uma cultura mais robusta de gestão de riscos 

e inovação. 

O nível de maturidade da equipe técnica impacta diretamente a eficácia da gestão de 

riscos. Equipes maduras são mais capazes de identificar, avaliar e mitigar riscos de maneira 

eficaz. A pesquisa revelou que a maturidade técnica da equipe contribui significativamente para 

a gestão de riscos na Caixa Econômica Federal. A experiência e a qualificação permitem 

antecipar problemas potenciais e implementar soluções proativas. 

Os gestores entrevistados também destacaram que uma equipe madura é mais resiliente 

e capaz de lidar com situações imprevistas. A capacidade de se adaptar rapidamente a mudanças 

regulatórias e de mercado é um sinal de alta maturidade. Além disso, a interação eficaz com 

órgãos de controle garante que a gestão de riscos esteja alinhada com as melhores práticas e 

padrões regulatórios. 

O nível de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações da CAIXA 

é consideravelmente alto, caracterizado por experiência, qualificação técnica e capacidade de 

interação com órgãos de controle. No entanto, há áreas que necessitam de melhorias contínuas, 

especialmente na gestão de riscos e na promoção de uma cultura voltada para inovação e 
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desenvolvimento contínuo. 

Para elevar ainda mais o nível de maturidade, é essencial investir em programas de 

capacitação, adotar novas tecnologias e promover uma cultura que valorize a aprendizagem e a 

inovação. Esses esforços poderão fortalecer a eficácia operacional e melhorar a capacidade da 

equipe de lidar com desafios complexos e dinâmicos no ambiente de compras e contratações 

públicas. A maturidade técnica pode ser considerada um ativo valioso que deve ser 

continuamente aprimorado para garantir o sucesso em longo prazo da organização. 

 

5.4 Os principais obstáculos identificados pelo time do setor de compras e contratações 

 

A pesquisa buscou identificar os principais obstáculos enfrentados pelo time do setor de 

compras e contratações, com base em questionários e entrevistas com empregados gestores e 

técnicos.  

Um dos obstáculos mais mencionados pelos respondentes é a constante pressão para 

cumprir prazos. Segundo os dados, 51,6% dos participantes indicaram que essa pressão 

compromete a análise adequada dos riscos. O ambiente de trabalho torna-se estressante, com 

decisões sendo tomadas rapidamente, muitas vezes sem considerar todas as variáveis 

envolvidas. 

A alta demanda também contribui para essa pressão. Gestores relataram que o volume 

de trabalho é elevado, com múltiplos projetos e contratos para gerenciar simultaneamente. Essa 

carga de trabalho excessiva pode dificultar a implementação de processos detalhados de análise 

e a mitigação de riscos, pois os recursos humanos e o tempo são limitados. 

O Entrevistado 1 (E1) relata que “...a questão do Setor de Compras e contratações é 

não descumprir as regras normativas e executar as operações no prazo”. O Entrevistado 4 

(E4), complementa que: “Eu entendo que a quantidade de demanda é elevada, os prazos são 

curtos, as regras são muitas e a burocracia interna de alçadas é elevada. A fiscalização de 

auditoria interna e externa é intensa. A pressão é intensa e os riscos são elevados, seja de 

compliance ou de desvio de conduta”. 

Outro obstáculo significativo identificado foi à complexidade das regulamentações 

governamentais. Nos questionários, 16,1% dos respondentes mencionaram que lidar com 

mudanças constantes nas políticas e regulamentações pode ser considerado um desafio 

relevante. As entrevistas confirmaram essa percepção, destacando que a conformidade com uma 

vasta gama de leis e normas pode ser onerosa e demorada. 
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A necessidade de se manter atualizado com regulamentações em constante mudança 

requer tempo e recursos que muitas vezes não estão disponíveis. Os empregados gestores 

enfatizaram que a falta de clareza e as frequentes alterações nas regulamentações dificultam a 

criação de processos consistentes e eficientes, levando a atrasos e maior exposição a riscos de 

não conformidade. 

O Entrevistado 1 (E1) traz que: “Eu gostaria de ressaltar também, a importância da 

capacitação do time, quero dizer a capacitação contínua dos colaboradores envolvidos no 

processo de compras e contratações é crucial para o sucesso da gestão de riscos. O desafio 

está em manter a equipe atualizada frente às constantes mudanças regulatórias e às novas 

práticas de mercado”. 

A escassez de recursos, tanto humanos quanto financeiros, foi apontada com um 

obstáculo recorrente no processo de gerenciamento de riscos. Embora não tenha sido a principal 

preocupação nos questionários, a falta de recursos ainda representa uma barreira significativa. 

A pressão para cumprir prazos está diretamente relacionada à alocação insuficiente de recursos, 

impactando negativamente a capacidade de gerenciar riscos de maneira eficaz. 

A pesquisa traz luz a falta de recursos impede a implementação de melhores práticas e 

tecnologias que poderiam melhorar a eficiência e a eficácia dos processos de compras e 

contratações. Sem investimentos adequados, a equipe não consegue acompanhar as melhores 

práticas do setor ou adotar novas ferramentas que facilitem a gestão de riscos. 

A falta de integração entre diferentes áreas da organização também foi apontada como 

um obstáculo relevante. Nos questionários, muitos participantes destacaram a necessidade de 

melhorar a comunicação e a colaboração entre as Vice-Presidências de Riscos e a Vice-

Presidência de Logística, Operações e Segurança. A segregação das atividades e a falta de uma 

abordagem integrada podem resultar em uma gestão fragmentada dos riscos. 

Os empregados gestores entrevistados reforçaram essa visão, afirmando que a 

colaboração entre áreas é essencial para uma gestão eficaz de riscos. Sugeriram que uma maior 

integração poderia levar a processos mais coesos e a uma resposta mais rápida e eficaz a 

problemas emergentes. A falta de comunicação e colaboração pode resultar em decisões mal 

informadas e maior exposição a riscos. 

O Entrevistado 2 (E2) relata que: “De forma geral, o time da Vice-presidência de Riscos 

fica bastante segregada do time da Vice-presidência de Logística e Operações e Segurança 

com isso entendo que esse distanciamento entre teoria e prática poderia ser mais bem 

aproveitado”. 
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A necessidade de capacitação contínua foi um desafio destacado tanto nos questionários 

quanto nas entrevistas. Manter a equipe atualizada com as mudanças regulatórias e as melhores 

práticas de mercado pode ser crucial para o sucesso da gestão de riscos. No entanto, a 

capacitação oi apontada como insuficiente devido à alta demanda e aos recursos limitados. 

Os gestores enfatizaram nas entrevistas a importância de programas de capacitação que 

abordem não apenas habilidades técnicas, mas também competências em gestão de riscos e 

tomada de decisões estratégicas. A falta de capacitação contínua impede que os empregados 

desenvolvam as habilidades necessárias para identificar e mitigar riscos de maneira proativa. 

Sem treinamento adequado, a equipe pode se sentir desatualizada e despreparada para lidar com 

os desafios complexos do ambiente de compras e contratações. 

O Entrevistado 1 (E1) faz o seguinte relato: “Eu gostaria de ressaltar também, a 

importância da capacitação do time, quero dizer a capacitação contínua dos colaboradores 

envolvidos no processo de compras e contratações é crucial para o sucesso da gestão de riscos. 

O desafio está em manter a equipe atualizada frente às constantes mudanças regulatórias e às 

novas práticas de mercado”. 

Portanto, os principais obstáculos identificados pelos entrevistados do time do setor de 

compras e contratações da CAIXA incluem pressão por prazos, complexidade regulamentar, 

recursos limitados, falta de integração entre áreas, necessidade de capacitação contínua e uma 

cultura organizacional conservadora. Esses obstáculos podem comprometer a eficiência e 

eficácia dos processos de compras e contratações, além de aumentar a exposição a riscos. 

Para superar esses obstáculos, faz-se necessário adotar uma abordagem holística que 

inclua a melhoria da comunicação e colaboração entre áreas, investimentos em capacitação 

contínua, adoção de novas tecnologias e promoção de uma cultura que valorize a inovação e a 

gestão de riscos. Com essas mudanças, a Caixa Econômica Federal pode fortalecer sua 

capacidade de gerenciar riscos e melhorar a eficiência das suas operações de compras e 

contratações, garantindo conformidade e mitigação de riscos de maneira eficaz. 

 

5.5 A gestão de risco na prática realizada pelo time de compras e contratações 

 

A pesquisa buscou explorar como a gestão de riscos é praticada pelo time de compras e 

contratações da CAIXA destacando as percepções dos empregados e como elas se alinham com 

as teorias existentes sobre o tema. 

As percepções dos empregados participantes da pesquisa em relação à gestão de riscos 
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podem estar fragilizadas em relação às teorias existentes. Segundo os dados dos questionários, 

22,6% dos respondentes afirmaram que suas percepções estão de acordo com as teorias sobre 

gestão de riscos. Isso mostra que existe oportunidade para os empregados aperfeiçoarem os 

aprendizados em relação a uma abordagem proativa e adaptativa na gestão de riscos. 

As entrevistas confirmam essa visão, com gestores destacando a necessidade de uma 

gestão de riscos flexível, capaz de responder rapidamente às mudanças no ambiente regulatório 

e de mercado.  

O Entrevistado 1 (E1) traz que: “... eu considero que pode evoluir para uma 

possibilidade em avaliar como a análise pode contribuir tanto para a prática da gestão de 

riscos na CAIXA quanto para o avanço teórico na área de gestão de riscos no setor público”.  

O Entrevistado 2 (E2) traz a seguinte preocupação: “...as teorias de gestão de risos 

devem ser aplicadas considerando esses aspectos únicos. Temos uma grande oportunidade 

para usar as teorias de gestão de riscos para propor melhorias nas práticas relacionadas a 

compras e contratações da CAIXA”. 

Na prática, a gestão de riscos no setor de compras e contratações da CAIXA pode ser 

considerada bastante evoluída nas questões de conformidade. Os empregados relataram que, 

embora existam procedimentos estabelecidos para a gestão de riscos, a implementação desses 

procedimentos pode ser desafiadora devido a vários obstáculos, como a pressão por prazos e a 

complexidade regulamentar. 

Segundo os questionários, 61,3% dos respondentes responderam que suas percepções 

sobre a gestão de riscos são influenciadas pela pressão para cumprir prazos. Isso pode sugerir 

que, embora os empregados estejam cientes das melhores práticas, a pressão do dia a dia muitas 

vezes impede a aplicação eficaz das metodologias de gestão de riscos. 

O Entrevistado 1 (E1), “...considero que os principais riscos no setor de compras e 

contratações são vinculados ao compliance e ao cumprimento dos prazos, ou seja, entregar a 

demanda no prazo”. 

A capacitação contínua pode ser fundamental para garantir que os empregados possam 

aplicar as melhores práticas de gestão de riscos. Nos questionários, muitos respondentes 

destacaram a necessidade de capacitação contínua para lidar com as mudanças regulatórias e as 

melhores práticas de mercado. As entrevistas reforçaram essa percepção, com gestores 

enfatizando a importância de programas de treinamento que abordem tanto habilidades técnicas 

quanto competências em gestão de riscos. 

O Entrevistado 3 (E3) relata que: “Quando conhecemos os riscos, podemos criar planos 
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melhores jogadores como contingenciamento (consequência) e preventivos (causas)”. 

Os gestores entrevistados sugeriram que a introdução de tecnologias avançadas, como 

sistemas de ciência de dados para mitigação de fraudes, pode melhorar significativamente a 

capacidade da equipe de gerenciar riscos. Esses sistemas permitem uma análise mais precisa e 

rápida dos dados, facilitando a identificação e a avaliação dos riscos. 

A cultura organizacional também desempenha um papel crucial na eficácia da gestão de 

riscos. Uma cultura que valorize a gestão de riscos e encoraje a inovação pode capacitar os 

empregados a serem mais proativos e eficazes em suas funções. No entanto, a pesquisa indicou 

que a cultura atual da CAIXA ainda é predominantemente conservadora, com um forte foco na 

conformidade e na minimização de riscos. 

As percepções dos empregados sobre a gestão de riscos têm um impacto direto na 

eficácia das práticas de gestão de riscos. Quando os empregados compreendem a importância 

da adaptação constante e estão alinhados com as teorias existentes, eles são mais propensos a 

adotar uma abordagem proativa. Isso inclui antecipar problemas, implementar medidas 

preventivas e responder rapidamente a mudanças no ambiente de negócios. 

Os dados dos questionários mostraram que, embora haja alinhamento com as teorias de 

gestão de riscos, a aplicação prática dessas teorias é frequentemente dificultada por obstáculos 

operacionais. A pressão para cumprir prazos e a complexidade das regulamentações são 

barreiras significativas que impedem uma gestão de riscos mais eficaz. Gestores sugeriram que 

uma maior integração entre áreas, como as Vice-Presidências de Riscos e Logística, poderia 

ajudar a superar esses obstáculos e melhorar a eficácia das práticas de gestão de riscos. 

A gestão de riscos no setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal é 

uma tarefa complexa que requer uma abordagem proativa e adaptativa. As percepções dos 

empregados estão amplamente alinhadas com as teorias existentes sobre gestão de riscos, 

especialmente no que diz respeito à necessidade de adaptação constante às mudanças ambientais 

e organizacionais. No entanto, a aplicação prática dessas teorias é frequentemente dificultada 

por obstáculos operacionais, como a pressão por prazos e a complexidade regulamentar. 

 

5.6 As contribuições da pesquisa ao time de compras e contratações 

Os resultados da pesquisa oferecem ao time de compras e contratações insights que 

podem contribuir para o aprimoramento da gestão de riscos, fomentar a colaboração e promover 

mudanças positivas na cultura organizacional da CAIXA. Ao identificar os desafios mais 

frequentes enfrentados pelos empregados, como a pressão por prazos, a complexidade 
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regulamentar e a falta de recursos, a pesquisa fornece uma base sólida para desenvolver 

estratégias específicas de mitigação de riscos. 

Esses insights permitem à gestão da CAIXA compreender melhor as necessidades e 

preocupações dos empregados, ajudando a alinhar recursos e esforços nas áreas que requerem 

maior atenção. Por exemplo, ao reconhecer que a pressão por prazos compromete a análise 

adequada dos riscos, a instituição pode revisar seus processos para proporcionar mais tempo e 

recursos para avaliações de riscos detalhadas. 

A pesquisa também oferece sugestões práticas baseadas nas experiências dos 

empregados e gestores entrevistados. Essas sugestões incluem a melhoria da comunicação e 

colaboração entre as Vice-Presidências de Riscos e Vice-Presidências Logística, Operações e 

Segurança a implementação de programas de treinamento regulares, o investimento em 

tecnologias avançadas para mitigação de fraudes e a revisão de processos para reduzir a 

burocracia. 

Os dados coletados mostram que os empregados têm uma compreensão dos desafios 

operacionais e oferecem recomendações baseadas em suas experiências diárias. Entre as 

recomendações destacadas estão a promoção de uma cultura de gestão de riscos, o 

desenvolvimento de políticas claras e acessíveis, e o estímulo à colaboração entre colegas. 

A colaboração entre os colegas foi reconhecida como fundamental para a melhoria da 

gestão de riscos. Empregados gestores e técnicos concordam que o trabalho em equipe e o 

compartilhamento de informações podem levar a uma melhor identificação e mitigação de 

riscos. A promoção de uma cultura de colaboração pode ser alcançada através de workshops e 

treinamentos conjuntos, o uso de plataformas de comunicação interna e a criação de grupos de 

trabalho interdepartamentais. 

Além disso, a pesquisa destaca a necessidade de mudanças na cultura organizacional 

para apoiar melhor a gestão de riscos. Isso inclui um compromisso claro da liderança com a 

gestão de riscos, a criação de um ambiente de aprendizagem contínua e o estabelecimento de 

programas de reconhecimento e incentivos para recompensar os empregados que demonstram 

excelência na gestão de riscos. 

A pesquisa sobre a gestão de riscos no setor de compras e contratações da Caixa 

Econômica Federal oferece contribuições valiosas que podem melhorar significativamente as 

práticas atuais. Ao fornecer insights detalhados, sugestões práticas e recomendações baseadas 

nas experiências dos empregados, a pesquisa ajuda a identificar áreas de melhoria e a 

desenvolver estratégias eficazes para mitigar riscos. 
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Promover a colaboração entre os colegas e estimular mudanças positivas na cultura 

organizacional são passos essenciais para fortalecer a gestão de riscos. Com uma abordagem 

integrada e proativa, a CAIXA pode não apenas melhorar a eficiência e a conformidade nas 

suas operações de compras e contratações, mas também criar um ambiente de trabalho mais 

resiliente e adaptativo. As mudanças sugeridas pela pesquisa têm o potencial de transformar a 

gestão de riscos em uma vantagem estratégica para a instituição, garantindo um futuro mais 

seguro e eficiente. 

 

5.7 Quadro-resumo: As correlações entre resultados e as categorias de análise (CA) 

 

Quadro 9. Quadro-resumo: As principais correlações entre resultados e as Categorias de Análise 

(CA) 
Categoria de 

Análise (CA) 

Questionário  Entrevistas  Correlação 

1. Desafios 

enfrentados pelos 

empregados 

- Falta de recursos 

- Pressão por prazos 

- Resistência à 

mudança 

- Complexidade 

regulatória 

- Pressão por resultados 

- Alta demanda 

Ambos os métodos 

identificam desafios 

significativos, com ênfase 

tanto em aspectos práticos 

quanto em pressões 

externas. 

2. Percepção 

sobre a 

autonomia no 

trabalho 

- Autonomia 

moderadamente 

limitada 

- Impacto na gestão 

de riscos e decisões 

estratégicas 

- Influência política e 

hierárquica limita 

decisões estratégicas 

- Grau de autonomia 

operacional reconhecido 

Concordância na limitação 

da autonomia, influenciada 

por estrutura política e 

hierárquica. 

3. Avaliação do 

nível de 

maturidade da 

equipe técnica 

- Maturidade 

considerável 

- Mais de 10 anos de 

experiência média 

- Qualificação técnica e 

estabilidades 

reconhecidas 

- Necessidade de 

desenvolvimento 

contínuo 

Concordância na alta 

maturidade e experiência 

da equipe, com 

reconhecimento da 

necessidade de capacitação 

contínua. 

4. Obstáculos na 

gestão de riscos 

- Falta de recursos 

- Dificuldade em 

identificar e avaliar 

todos os riscos 

- Pressão por prazos 

- Necessidade de 

equilibrar conformidade 

com agilidade 

- Importância da 

capacitação contínua 

Concordância nos 

obstáculos, incluindo falta 

de recursos e pressão por 

prazos, com ênfase na 

capacitação contínua. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Notam-se os seguintes pontos: 

• Desafios operacionais versus estratégicos: Enquanto os empregados focam em desafios 

práticos e operacionais, os gestores e técnicos destacam aspectos estratégicos e 

organizacionais. 
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• Autonomia e estruturas hierárquicas: Há uma percepção compartilhada sobre a 

limitação da autonomia, influenciada por fatores políticos e hierárquicos. 

• Capacitação contínua: Ambos os grupos destacam a necessidade de capacitação 

contínua para lidar com mudanças regulatórias e de mercado. 

• Gestão de riscos: Tanto questionários quanto entrevistas revelam obstáculos 

semelhantes na gestão de riscos, com uma ênfase comum na falta de recursos e na 

necessidade de uma análise adequada dos riscos. 

• Alinhamento com teorias: As percepções dos empregados estão alinhadas com as teorias 

existentes de gestão de riscos, enfatizando a adaptação e flexibilidade. 

Evidencia-se que, apesar das diferentes perspectivas entre empregados gestores e 

técnicos, há uma convergência significativa em vários aspectos cruciais para a gestão de riscos 

e operações de compras e contratações na Caixa Econômica Federal. 
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6 CONCLUSÕES 

 

O estudo de caso abordou a gestão de riscos no setor de compras e contratações da 

CAIXA, evidenciando os desafios, a autonomia dos empregados, o nível de maturidade da 

equipe técnica, os principais obstáculos enfrentados, a prática da gestão de riscos e as 

contribuições da pesquisa para o setor. A pesquisa destacou a complexidade e a importância da 

gestão de riscos, bem como a necessidade de abordagens estruturadas e integradas para garantir 

a eficiência e a eficácia dos processos de compras e contratações públicas. 

Os desafios identificados na implementação da gestão de riscos incluem a dificuldade 

de identificar e avaliar riscos, a pressão por prazos, a escassez de recursos, a complexidade 

regulatória, a falta de integração entre áreas e a autonomia limitada dos colaboradores. A 

pesquisa revelou que, apesar de uma forte estrutura para garantir a conformidade, a abordagem 

para a gestão de riscos ainda precisa ser aprimorada com metodologias claras e ferramentas 

adequadas. 

A autonomia dos empregados no setor de compras e contratações foi analisada, 

mostrando uma percepção de autonomia moderadamente limitada, principalmente devido às 

estruturas hierárquicas rígidas e influências políticas. A limitação da autonomia estratégica pode 

impactar negativamente a gestão de riscos, pois impede decisões eficientes. A pesquisa sugere 

que aumentar a autonomia estratégica, juntamente com a capacitação contínua dos empregados, 

pode melhorar significativamente a gestão de riscos. 

A pesquisa traz a luz a importância de elaborar e executar um planejamento estratégico 

detalhado, alinhado aos objetivos organizacionais e considerando aspectos como custos, 

qualidade e prazos. É importante também realizar processos com qualidade em curto prazo, o 

que ressalta a necessidade de um planejamento estratégico robusto para mitigar os riscos 

inerentes aos processos de compras e contratações. 

O nível de maturidade da equipe técnica foi considerado alto, caracterizado por ampla 

experiência e qualificação. A maturidade técnica pode ser considerado um ativo importante e 

deve ser fortalecido através de investimentos em desenvolvimento profissional e tecnológico, 

além de promover uma cultura de aprendizado contínuo e inovação. 

A prática da gestão de riscos foi explorada, revelando que, embora os empregados 

estejam cientes das melhores práticas, a pressão diária muitas vezes impede a aplicação eficaz 

dessas metodologias. A capacitação contínua e a introdução de tecnologias avançadas são 

essenciais para melhorar a capacidade de gestão de riscos. Uma cultura organizacional que 
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valorize a inovação e a gestão de riscos pode capacitar os empregados a serem mais proativos 

e eficazes. 

Além disso, uma abordagem integrada que valorize esses elementos, aliada à aplicação 

de modelos e frameworks para a gestão de riscos, como os destacados pela norma internacional 

ISO 31000 e os princípios da Supervisão de Basiléia, emerge como fundamental e alternativas 

para enfrentar os desafios inerentes a esse contexto e promover uma gestão pública mais 

eficiente, transparente e resiliente. 

Cabe destacar que no caso específico da CAIXA, a implementação da gestão de riscos 

no processo de compras e contratações enfrenta desafios significativos em que a diversidade de 

produtos e serviços adquiridos pela instituição requer uma análise minuciosa dos riscos 

específicos associados a cada tipo de contrato, demandando expertise técnica e conhecimento 

aprofundado dos mercados relevantes, bem como uma avaliação contínua das condições 

econômicas e geopolíticas que podem afetar a cadeia de suprimentos. 

Garantir a adesão e a conscientização de todos os envolvidos no processo de compras e 

contratações pode ser de suma importância para uma gestão de riscos eficiente. Isso inclui desde 

os empregados responsáveis pela elaboração dos editais até os fornecedores e demais partes 

interessadas. 

Para aprofundar a compreensão sobre a gestão de riscos nas compras e contratações 

públicas, recomenda-se a inclusão da visão dos fornecedores, um pilar que não foi abordado 

neste estudo. A perspectiva dos fornecedores em estudos futuros pode contribuir com insights 

sobre os desafios enfrentados pelo mercado como um todo. Pesquisas futuras podem explorar 

como os fornecedores percebem os processos de gestão de riscos nas organizações públicas e 

de que forma a colaboração e a comunicação entre ambas às partes podem ser aprimoradas para 

mitigar riscos e aumentar a eficiência do mercado como um todo. 

Outro aspecto relevante que merece investigação é a influência dos órgãos de controle, 

o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU), nos processos 

de compras e contratações públicas. Estudos futuros podem analisar o impacto dos acórdãos e 

as recomendações desses órgãos na implementação da gestão de riscos no processo de compras 

e contratações públicas. Compreender como as práticas de gestão de riscos internas podem ser 

alinhadas às diretrizes de controle externo e contribuir para a instituição melhorar o 

fortalecimento e a eficiência dos processos de compras e contratações públicas. 

Uma área importante para futuras pesquisas é entender como os empregados reagem aos 

treinamentos e capacitações oferecidos pelas organizações. Investigar como eles percebem e 
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respondem a essas oportunidades pode revelar insights valiosos sobre a eficácia dessas 

capacitações e seu impacto na prática da gestão de riscos. Estudar fatores como motivação, 

percepção de valor e as dificuldades para participar pode ajudar as organizações a criar 

programas de capacitação mais eficientes, que realmente façam a diferença na gestão de riscos 

e no desenvolvimento profissional dos colaboradores. 

Em suma, o estudo conclui que a gestão de riscos no setor de compras e contratações da 

CAIXA enfrenta desafios significativos, mas também possui oportunidades de melhoria e de 

evolução. A adoção de abordagens estruturadas, investimentos em capacitação e tecnologias, e 

a promoção de uma cultura organizacional favorável são essenciais para superar os obstáculos 

e fortalecer a capacidade de gestão de riscos. Esses esforços podem transformar a gestão de 

riscos em uma vantagem estratégica para a instituição, garantindo um futuro mais seguro e 

eficiente. 
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Apêndice A - Roteiro das seções do questionário aplicado junto aos empregados do setor 

de compras e contratações na CAIXA 

 

O questionário (Survey) foi distribuído por e-mail contendo: 1. Apresentação formal do 

pesquisador e propósito do questionário; 2. Garantia de anonimato e 3. Confidencialidade das 

respostas e contextualização do estudo, (uma breve explicação sobre o estudo de caso e sua 

importância e enfatizando a relevância das contribuições individuais para a pesquisa). 

 

Seção 1: Informações demográficas: 

Dados pessoais: 

Cargo ocupado na Caixa Econômica Federal. 

Tempo de serviço na área de compras e contratações. 

Setor ou área específica de atuação. 

Experiência em gestão de riscos: 

Participação em treinamentos ou capacitações sobre gestão de riscos. 

Envolvimento em situações práticas de identificação e mitigação de riscos. 

 

Seção 2: Conhecimento sobre o processo de licitações: 

Atualização sobre o processo de licitações: 

Conhecimento sobre as últimas atualizações nas normas e regulamentos. 

Participação em eventos ou cursos relacionados ao tema. 

Desafios no processo de licitações: 

Identificação dos principais desafios enfrentados no processo de licitações. 

 

Seção 3: Implementação da gestão de riscos: 

Percepção sobre a implementação da gestão de riscos: 

Avaliação da efetividade da gestão de riscos na Caixa Econômica Federal. 

Barreiras percebidas na implementação da gestão de riscos. 

Envolvimento em iniciativas de gestão de riscos: 

Participação em projetos ou iniciativas relacionadas à gestão de riscos. 

Colaboração com equipes dedicadas à gestão de riscos. 

 

Seção 4: Considerações finais: 
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Sugestões e recomendações: 

Sugestões para aprimorar a gestão de riscos em compras e contratações. 

Recomendações específicas ou insights sobre o tema. 

Encerramento: 

 

Agradecimento e contato (expressar agradecimento pela participação; fornecer informações 

de contato para esclarecimentos adicionais; fornece instruções gerais - incentivar respostas 

honestas e reflexivas; enfatizar a importância das contribuições individuais; ressaltar a 

confidencialidade das informações etc.). 
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Apêndice B - Roteiro do questionário sobre o PERFIL dos profissionais de compras e 

contratações públicas na CAIXA 

 

1. Qual é a sua idade? 

 

2. Há quanto tempo você trabalha na Caixa Econômica Federal na área de compras e 

contratações? 

 

3. Qual é o seu nível de escolaridade? 

 

4. Qual é o seu gênero? 

 

5. Qual é o seu estado civil? 

 

6. De 1 a 5, qual é o seu nível de satisfação com sua renda mensal (considerando 1 nada 

satisfatório e 5 totalmente satisfatório condizente aos serviços que presta neste setor)?  
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Apêndice C – Roteiro do questionário aplicado junto aos empregados do setor de compras 

e contratações da CAIXA 

 

1. Como empregado do setor de compras e contratações na CAIXA, na sua experiência, quais 

são os maiores desafios que você enfrenta no seu trabalho? 

   a) Identificação e gestão dos riscos associados aos processos de aquisição. 

   b) Restrições à autonomia na tomada de decisões durante o processo de compras. 

   c) Atender às demandas da empresa dentro de prazos e orçamentos limitados. 

   d) Lidar com mudanças constantes nas políticas e regulamentações governamentais. 

 

2. Como você descreveria a sua autonomia no trabalho no setor de compras e contratações em 

relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA? 

   a) Tenho alta autonomia para tomar decisões estratégicas sem muitas restrições. 

   b) Tenho autonomia moderada, mas com algumas limitações na tomada de decisões 

estratégicas. 

   c) Minha autonomia é limitada, preciso de aprovação para a maioria das decisões importantes. 

   d) Tenho pouca autonomia, as decisões estratégicas são centralizadas e pouco flexíveis. 

 

3. Como você avalia o nível de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações 

da CAIXA? 

   a) Considero nossa equipe altamente madura, com ampla experiência e eficiência. 

   b) Temos um nível moderado de maturidade, mas identificamos áreas que precisam ser 

aprimoradas. 

   c) Acredito que nossa equipe ainda precisa amadurecer em diversos aspectos. 

   d) Vejo um nível variado de maturidade na equipe, com alguns membros mais experientes 

que outros. 

 

4. Quais são os maiores desafios que você enfrenta diariamente para gerenciar os riscos nas 
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compras e contratações na CAIXA? 

   a) Falta de recursos para implementar medidas de prevenção de riscos. 

   b) Dificuldade em identificar e avaliar todos os possíveis riscos envolvidos nos processos de 

aquisição. 

   c) Pressão para cumprir prazos que compromete a análise adequada dos riscos. 

   d) Resistência à mudança e falta de uma cultura organizacional voltada para a gestão de riscos. 

 

5. Como suas percepções sobre a gestão de riscos se relacionam com as teorias existentes, 

especialmente no contexto das compras públicas realizadas pela CAIXA? 

   a) Minhas percepções estão alinhadas com as teorias existentes sobre gestão de riscos. 

   b) Tenho algumas divergências significativas em relação às teorias existentes. 

   c) Ainda estou desenvolvendo um entendimento sobre as teorias existentes. 

   d) Não vejo uma clara relação entre minhas percepções e as teorias existentes. 

 

6. Do seu ponto de vista como empregado, de que forma você acredita que os resultados desta 

pesquisa podem melhorar a gestão de riscos nas compras e contratações públicas realizadas pela 

CAIXA? 

   a) Identificando lacunas específicas que precisam ser abordadas. 

   b) Proporcionando sugestões práticas baseadas nas experiências dos empregados. 

   c) Oferecendo insights para desenvolver políticas e procedimentos mais eficazes. 

   d) Estimulando a colaboração entre os colegas para superar desafios comuns. 
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Apêndice D – Roteiro da entrevista junto aos gestores do setor de compras e contratações 

da CAIXA 

 

TÍTULO: Os desafios na implementação da gestão de riscos nas compras e contratações 

no âmbito do setor público 

QUESTÃO-CHAVE: Esta pesquisa estabeleceu como questão-chave a seguinte pergunta: 

Quais são os desafios na implementação da gestão de riscos no processo de compras e 

contratações no âmbito do setor público? 

OBEJTIVO GERAL: Identificar os fatores que exercem influência ou potencialmente podem 

impactar a efetiva implementação da gestão de riscos, com um foco específico nos pilares 

essenciais do processo de licitações públicas, por meio de um estudo de caso na Caixa 

Econômica Federal. 

POPULAÇÃO-AMOSTRA: Gestores e técnicos envolvidos no processo de compras e 

contratações na Caixa Econômica Federal. 

 

Questões: 

 

1. Em sua visão, quais são os principais desafios enfrentados pelos profissionais do setor de 

compras e contratações da CAIXA? Podemos explorar questões específicas, como a gestão de 

riscos, a autonomia dos colaboradores e as necessidades da empresa. 

 

2. Como você descreveria a autonomia dos empregados do setor de compras e contratações em 

relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA? Essa perspectiva pode 

nos fornecer noções sobre a interação entre as categorias administrativas e a gestão de riscos. 

 

3. Qual é o nível de maturidade do time técnico do setor de compras e contratações da CAIXA? 

Podemos considerar fatores como o tempo médio de execução das atividades, experiência do 

time e a relação com órgãos controladores como TCU e CGU. 

 

4. Do ponto de vista do empregado gestor e do empregado técnico, quais são os maiores 

obstáculos no seu dia a dia para a gestão de riscos em compras e contratações públicas na 

CAIXA? 

 

5. Como as percepções dos empregados gestores e empregados técnicos entrevistados se 

relacionam com as teorias existentes sobre gestão de riscos, especialmente no contexto das 

compras públicas realizadas pela CAIXA? 
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6. De que maneira você acredita que os resultados desta pesquisa podem contribuir para 

melhorar a gestão de riscos nas compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA, 

segundo a perspectiva dos empregados gestores e empregados técnicos envolvidos? 
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Apêndice E - Respostas ao questionário dos empregados do setor de compra e 

contratações na CAIXA 

 

A pesquisa realizada através de aplicação de questionários teve como objetivo investigar 

os principais desafios enfrentados pelos empregados do setor de compras e contratações 

públicas na Caixa Econômica Federal. Dos 488 indivíduos convidados a participar, apenas 93 

responderam ao questionário, constituindo a amostra utilizada para análise. 

A pesquisa se divide em duas partes: A primeira buscou saber do perfil dos respondentes 

e a segunda parte focou em questões. 

 

Quadro 10. Respostas dos participantes à questão “Como empregado do setor de compras e 

contratações na CAIXA, na sua experiência, quais são os maiores desafios que você enfrenta 

no seu trabalho?” 
Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Identificação e gestão dos riscos associados aos processos de 

aquisição 
30 32,3% 

Restrições à autonomia na tomada de decisões durante o processo de 

compras 
12 12,9% 

Atender às demandas da empresa dentro de prazos e orçamentos 

limitados 
33 35,5% 

Lidar com mudanças constantes nas políticas e regulamentações 

governamentais 
15 16,1% 

Ingerências em estratégias de compras e contratações já articuladas. 

Interferências supervenientes que influenciam em cálculos de 

volumetria e de custos. 

3 3,2% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Gráfico 1. Respostas dos participantes à questão “Como empregados compras e contratações 

na Caixa Econômica Federal, na sua experiência, quais são os maiores desafios que você 

enfrenta no seu trabalho?” 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 
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O Quadro 9 apresenta as respostas dos participantes à questão sobre os maiores desafios 

enfrentados no trabalho. Entre os 93 respondentes, 30 escolheram “Identificação e gestão dos 

riscos associados aos processos de aquisição” como o principal desafio (32,3% da amostra).  

Em seguida, 12 respondentes (12,9%) indicaram “Restrições à autonomia na tomada de 

decisões durante o processo de compras” como um desafio significativo.  

Outros 33 participantes (35,5%) destacaram “Atender às demandas da empresa dentro 

de prazos e orçamentos limitados” como um desafio preponderante.  

Além disso, 15 respondentes (16,1%) mencionaram “Lidar com mudanças constantes 

nas políticas e regulamentações governamentais” como um desafio relevante.  

Apenas 3 participantes (3,2%) apontaram “Ingerências em estratégias de compras e 

contratações já articuladas. Interferências supervenientes que influenciam em cálculos de 

volumetria e de custos” como um desafio significativo em seu trabalho. 

Esses resultados sugerem que os desafios enfrentados pelos empregados vinculados ao 

processo de compras e contratações na Caixa Econômica Federal estão relacionados 

principalmente aos riscos relacionados: A demandas dentro do prazo, orçamentos, adaptação a 

mudanças nas políticas e a constantes mudanças nas regulamentações, sendo que: 

• 32,3% dos participantes identificam a gestão dos riscos associados aos processos de 

compras e contratações como o maior desafio em seu trabalho. Isso sugere que há uma 

preocupação considerável entre os empregados em relação à gestão de riscos. Essa 

constatação está alinhada com a Categoria 12, indicando que a falta de recursos e a 

pressão por prazos podem estar contribuindo para esses desafios. 

• 12,9%, identificam as restrições à autonomia na tomada de decisões durante o processo 

de compras como um desafio. Embora este número não seja tão alto quanto o da 

identificação e gestão de riscos, ainda sugere que a autonomia pode ser uma área de 

preocupação. Isso apoia parcialmente a Categoria 23, indicando que a autonomia 

limitada pode estar afetando a eficácia da gestão de riscos. 

• 35,5% dos participantes consideram insuficiente o prazo para atender às demandas da 

empresa e os orçamentos limitados como um dos maiores desafios. Isso sugere que a 

 

 
2 C1. Empregados do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal enfrentam desafios 

significativos na identificação e gestão dos riscos associados aos processos de aquisição, e esses desafios podem 

estar relacionados à falta de recursos, pressão por prazos e resistência à mudança. 
3 C2. A autonomia dos empregados do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal está 

moderadamente limitada, o que pode afetar a eficácia da gestão de riscos e a capacidade de tomar decisões 

estratégicas de forma ágil e eficiente. 
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pressão por prazos pode ser um obstáculo significativo para a eficácia da gestão de 

riscos. Isso está alinhado com a Categoria 44, que menciona a pressão para cumprir 

prazos como um dos maiores obstáculos enfrentados pelos empregados. 

 

O Quadro 11 apresenta as respostas dos participantes em relação à sua autonomia no 

trabalho como empregados do setor de compras e contratações, com foco nas necessidades 

estratégicas, táticas e operacionais da instituição. 

 

Quadro 11. Respostas dos participantes em relação à questão “Como você descreveria a sua 

autonomia no trabalho como empregados do setor de compras e contratações públicas em 

relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA?”  
Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Tenho alta autonomia para tomar decisões estratégicas sem muitas 

restrições 
0 0% 

Tenho autonomia moderada, mas com algumas limitações na tomada 

de decisões estratégicas. 
24 25,8% 

Minha autonomia é limitada, precisando de aprovação para a maioria 

das decisões importantes. 
45 48,4% 

Tenho pouca autonomia, com decisões estratégicas centralizadas e 

pouco flexíveis. 
24 25,8% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

Gráfico 2. Respostas dos participantes em relação à questão “Como você descreveria a sua 

autonomia no trabalho como empregado do setor de compras e contratações públicas em relação 

às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA?”  

 
 

 

 
4 C4. Os maiores obstáculos enfrentados diariamente pelos empregados do setor de compras e contratações da 

Caixa Econômica Federal para gerenciar os riscos nas atividades de aquisição incluem a falta de recursos para 

implementar medidas de prevenção de riscos, a dificuldade em identificar e avaliar todos os possíveis riscos 

envolvidos nos processos de aquisição, e a pressão para cumprir prazos que compromete a análise adequada dos 

riscos. 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Dos 93 respondentes, nenhum indicou possuir “alta autonomia para tomar decisões 

estratégicas sem muitas restrições” (alternativa a).  

Por outro lado, 24 participantes (25,8%) afirmaram possuir “autonomia moderada, mas 

com algumas limitações na tomada de decisões estratégicas” (alternativa b).  

A maioria dos respondentes, totalizando 45 (48,4%), indicou que sua autonomia é 

“limitada, precisando de aprovação para a maioria das decisões importantes” (alternativa c).  

Enquanto isso, outros 24 participantes (25,8%) relataram ter “pouca autonomia, com 

decisões estratégicas centralizadas e pouco flexíveis” (alternativa d). 

Esses resultados sugerem que a maioria dos empregados do setor de compras e 

contratações que responderam as questões percebe sua autonomia no trabalho como sendo 

moderada a limitada, com uma proporção significativa indicando uma necessidade de 

aprovação para decisões importantes.  

A ausência de respondentes indicando alta autonomia sugere um ambiente de trabalho 

onde as decisões estratégicas são geralmente centralizadas e sujeitas a aprovação superior, 

sendo que: 

• 48,4% dos participantes afirmam que sua autonomia é limitada, precisando de 

aprovação para a maioria das decisões importantes; 

• 25,8% indicam ter pouca autonomia, com decisões estratégicas centralizadas e pouco 

flexíveis. Isso corrobora a Categoria 2, indicando que a autonomia dos empregados é 

moderadamente limitada, o que pode impactar negativamente a eficácia da gestão de 

riscos e a capacidade de tomar decisões estratégicas de forma ágil e eficiente. 

 

O Quadro 12 apresenta os resultados obtidos através das respostas de entrevistas 

conduzidas com os empregados que atuam no processo de compra e contratações na CAIXA 

Econômica Federal, referentes à avaliação do nível de maturidade da equipe técnica do setor. 

 

Quadro 12. Resultados referentes à avaliação do nível de maturidade da equipe técnica do setor 

de compras e contratações da CAIXA. 
Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Considero minha equipe como altamente madura, com ampla 

experiência e eficiência 
36 38,7% 

Temos um nível de maturidade de sua equipe moderado, mas 

identificamos áreas que precisam ser aprimoradas. 
33 35,5% 
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Acredito que nossa equipe ainda precisa amadurecer em diversos 

aspectos. 
9 9,7% 

Vejo um nível variado de maturidade na equipe, com alguns membros 

mais experientes que outros. 
15 16,1% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Gráfico 3. Resultados referentes à avaliação do nível de maturidade da equipe técnica do setor 

de compras e contratações da CAIXA. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Dos 93 entrevistados, 36 (38,7%) indicaram que consideram sua equipe como 

“altamente madura, com ampla experiência e eficiência” (alternativa a).  

Enquanto isso, 33 participantes (35,5%) avaliaram o nível de maturidade de sua equipe 

como “moderado, mas identificaram áreas que precisam ser aprimoradas” (alternativa b).  

Uma parcela composta por 9 respondentes (9,7%), expressou a opinião de que sua 

equipe “ainda precisa amadurecer em diversos aspectos” (alternativa c).  

Por fim, 15 entrevistados (16,1%) observaram “um nível variado de maturidade na 

equipe, com alguns membros mais experientes que outros” (alternativa d). 

Estes resultados sugerem uma percepção diversificada em relação ao nível de 

maturidade da equipe técnica de compras e contratações na CAIXA, sendo que: 

• 38,7% dos participantes consideram sua equipe como altamente madura, com 

ampla experiência e eficiência, e, 35,5% afirmam que têm um nível de 

maturidade moderado, mas identificam áreas que precisam ser aprimoradas. 

Esses resultados sugerem que uma parcela significativa da equipe técnica possui 
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um nível de maturidade considerável. Alinhado com a Categoria 35, indicando 

que o nível de maturidade da equipe técnica pode influenciar positivamente a 

eficácia da gestão de riscos. 

 

O Quadro 13 apresenta os resultados obtidos a partir das respostas coletadas em por 

meio dos questionários conduzidas com os empregados vinculados ao setor de Compra e 

Contratações na Caixa Econômica Federal, referentes aos maiores desafios enfrentados 

diariamente para gerenciar os riscos nas compras e contratações públicas. 

 

Quadro 13. Resultados referentes aos maiores desafios enfrentados diariamente para gerenciar 

os riscos nas compras e contratações públicas. 
Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Falta de recursos para implementar medidas de prevenção de riscos 0 0% 

Dificuldade em identificar e avaliar todos os possíveis riscos 

envolvidos nos processos de aquisição 
24 25,8% 

Pressão para cumprir prazos que compromete a análise adequada dos 

riscos 
48 51,6% 

Resistência à mudança e falta de cultura organizacional voltada para 

gestão de riscos 
21 22,6% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Gráfico 4. Resultados referentes aos maiores desafios enfrentados diariamente para gerenciar 

os riscos nas compras e contratações públicas. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

 
5 CA3. O nível de maturidade da equipe técnica do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal 

influencia diretamente a eficácia da gestão de riscos, sendo que equipes mais maduras tendem a lidar melhor 

com os desafios relacionados à identificação, avaliação e tratamento de riscos. 
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Dos 93 entrevistados, nenhum deles selecionou a alternativa “Falta de recursos para 

implementar medidas de prevenção de riscos” (alternativa a).  

Por outro lado, 24 participantes (25,8%) indicaram que enfrentam “Dificuldade em 

identificar e avaliar todos os possíveis riscos envolvidos nos processos de aquisição” como um 

desafio significativo (alternativa b).  

A maioria expressiva dos participantes, totalizando 48 (51,6%), apontou a “Pressão para 

cumprir prazos que compromete a análise adequada dos riscos” como o principal desafio diário 

(alternativa c).  

Além disso, 21 participantes (22,6%) selecionaram a (alternativa d), como resistência à 

mudança e falta de cultura organizacional voltada para gestão de riscos. 

Estes resultados evidenciam que a pressão para cumprir prazos é o maior desafio 

enfrentado diariamente pelos empregados do setor de compra e contratações na CAIXA no que 

diz respeito ao gerenciamento de riscos nas compras e contratações públicas, sendo que: 

• 51,6% demonstraram que a pressão para cumprir prazos compromete a análise adequada 

dos riscos e foi apontada como um desafio enfrentado diariamente para gerenciar os 

riscos nas compras e contratações públicas. Embora a falta de recursos para implementar 

medidas de prevenção de riscos não tenha sido apontada como um dos maiores desafios, 

é importante considerar que a falta de tempo devido à pressão por prazos pode estar 

diretamente relacionada à falta de recursos disponíveis para a gestão de riscos. 

• Os resultados do Quadro 13 corroboram parcialmente com a categoria de análise 4. 

Enquanto a pressão para cumprir prazos é identificada como um grande obstáculo por 

uma parcela significativa dos participantes, a falta de recursos para implementar 

medidas de prevenção de riscos não foi apontada como um dos principais desafios.  

 

O Quadro 14 mostra os resultados obtidos a partir das respostas coletadas por meio dos 

questionários realizados com os empregados vinculados aos processos de Compra e 

Contratações Públicas na Caixa Econômica Federal, referentes à relação de suas percepções 

sobre a gestão de riscos com as teorias existentes, especialmente no contexto das compras 

públicas. 

 

Quadro 14. Resultados referentes à questão “Como suas percepções sobre a gestão de riscos se 

relaciona com as teorias existentes, especialmente no contexto das compras públicas realizadas 

pela CAIXA?” 
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Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

Minhas percepções estão alinhadas com as teorias existentes sobre 

gestão de riscos 
21 22,6% 

Tenho algumas divergências significativas em relação às teorias 

existentes 
9 9,7% 

Minha percepção é influenciada pela pressão para cumprir prazos, 

causando confusão na seleção das opções 
57 61,3% 

Não vejo clara a relação entre minhas percepções práticas e as teorias 

existentes 
6 6,5% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Gráfico 5. Resultados referentes à questão “Como suas percepções sobre a gestão de riscos se 

relaciona com as teorias existentes, especialmente no contexto das compras públicas realizadas 

pela CAIXA?” 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Dos 93 respondentes, 21 participantes (22,6%) indicaram que suas percepções estão 

alinhadas com as teorias existentes sobre gestão de riscos (alternativa a).  

Por outro lado, apenas 09 respondentes (9,7%) expressaram ter “algumas divergências 

significativas em relação às teorias existentes” (alternativa b).  

No entanto, 57 dos respondentes (61,3%) selecionaram a alternativa c, que se refere à 

pressão para cumprir prazos, demonstrando possível confusão na seleção das opções.  

Além disso, 06 participantes (6,5%) selecionaram a alternativa d, que não vê clara a 

relação entre as percepções pratica e a teoria. 

Esses resultados sugerem que uma parte significativa dos empregados que lida com o 

processo de compra e contratações na Caixa Econômica Federal não compreendeu 

adequadamente a pergunta ou não conseguiu relacionar suas percepções sobre a gestão de riscos 

com as teorias existentes, optando por uma resposta relacionada à pressão para cumprir prazos.  

Aqueles que selecionaram as alternativas ‘a’ e ‘b’ indicaram uma variedade de pontos 
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de vista em relação à concordância com as teorias existentes, com uma minoria expressando 

divergências significativas, e: 

• Os resultados do Quadro 14 estão relacionados à categoria 56, uma vez que mostram 

que a maioria dos participantes (61,3%) percebe que suas percepções sobre a gestão de 

riscos são influenciadas pela pressão para cumprir prazos, o que pode causar confusão 

na seleção das opções. Isso sugere que, na prática, a pressão por prazos pode afetar a 

percepção e aplicação das teorias existentes sobre gestão de riscos.  

• 22,6% dos participantes afirmam que suas percepções estão alinhadas com as teorias 

existentes, enquanto 9,7% indicam divergências significativas em relação a elas.  

 

O Quadro 15 apresenta os resultados obtidos a partir das respostas coletadas em 

entrevistas realizadas com os empregados do setor de compra e contratações públicas na Caixa 

Econômica Federal, referentes à forma como eles acreditam que os resultados da pesquisa 

podem contribuir para a melhoria da gestão de riscos nas compras e contratações públicas 

realizadas pela instituição. 

 

Quadro 15. Resultados referentes à questão “Do seu ponto de vista como empregado, de que 

forma você acredita que os resultados desta pesquisa podem melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA?” 
Alternativas Número de 

respostas 

Percentual 

A pesquisa pode melhorar a gestão de riscos ao identificar lacunas 

específicas que precisam ser abordadas 
42 45,2% 

Os resultados podem proporcionar sugestões práticas baseadas nas 

experiências dos empregados 
30 32,3% 

A pesquisa oferece insights para desenvolver políticas e 

procedimentos mais eficazes 
9 9,7% 

Os resultados podem estimular a colaboração entre os colegas para 

superar desafios comuns 
12 12,8% 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Gráfico 6. Resultados referentes à questão “Do seu ponto de vista como empregado, de que 

forma você acredita que os resultados desta pesquisa podem melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA?” 

 

 
6 C5. As percepções dos empregados do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal sobre 

gestão de riscos estão alinhadas, em sua maioria, com as teorias existentes, especialmente no que diz respeito à 

necessidade de adaptação constante às mudanças ambientais e organizacionais, e essas percepções podem 

influenciar diretamente a eficácia das práticas de gestão de riscos. 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

Dos 93 entrevistados, 42 dos participantes (45,2%) indicaram que a pesquisa pode 

melhorar a gestão de riscos ao identificar lacunas específicas que precisam ser abordadas 

(alternativa a).  

Enquanto isso, 30 entrevistados (32,3%) destacaram que os resultados podem 

proporcionar sugestões práticas baseadas nas experiências dos empregados (alternativa b).  

Uma parcela menor, composta por 9 respondentes (9,7%), percebe a pesquisa como uma 

oportunidade de oferecer insights para desenvolver políticas e procedimentos mais eficazes 

(alternativa c).  

Além disso, 12 dos participantes (12,9%) indicaram que os resultados podem estimular 

a colaboração entre os colegas para superar desafios comuns (alternativa d). 

Esses resultados sugerem que os empregados do setor de compra e contratações na Caixa 

Econômica Federal reconhecem o potencial da pesquisa para melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas.  

Eles acreditam que os resultados podem fornecer informações específicas, sugestões 

práticas, insights para o desenvolvimento de políticas e procedimentos mais eficazes, além de 

promover a colaboração entre os colegas para enfrentar desafios comuns.  

Essas percepções destacam a importância da pesquisa como uma ferramenta para 

aprimorar a eficiência e a eficácia da gestão de riscos na instituição. 

Ao analisar como o resultado do Quadro 15 observa-se que está relacionado à Categoria 

de Análise 67: 

 

 
7 CA6. Os resultados desta pesquisa podem contribuir significativamente para melhorar a gestão de riscos nas 
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• Os resultados do Quadro 15 indicam que a maioria dos participantes (45,2%) acredita 

que a pesquisa pode melhorar a gestão de riscos ao identificar lacunas específicas que 

precisam ser abordadas.  

• 32,3% dos participantes acreditam que os resultados podem fornecer sugestões práticas 

com base em suas experiências. Alinhado com a categoria de análise que os resultados 

da pesquisa podem oferecer insights valiosos e sugestões práticas baseadas nas 

experiências dos empregados, contribuindo assim para melhorar a gestão de riscos nas 

compras e contratações públicas da Caixa Econômica Federal. 

 

  

 

 
compras e contratações públicas realizadas pela Caixa Econômica Federal, fornecendo insights valiosos, sugestões 

práticas e recomendações baseadas nas experiências dos empregados entrevistados, estimulando a colaboração 

entre os colegas e promovendo mudanças positivas na cultura organizacional da instituição. 
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Apêndice F - Resultados das entrevistas 

 

A primeira questão submetida aos entrevistados foi: “Em sua visão, quais são os 

principais desafios enfrentados pelos profissionais do setor de compras e contratações da 

CAIXA?”, sugerindo que poderiam explorar questões específicas, como a gestão de riscos, a 

autonomia dos colaboradores e as necessidades da empresa. 

 

Quadro 16. Principais desafios enfrentados pelos profissionais do setor de compras e 

contratações da CAIXA 
E1:  “Em minha visão, na CAIXA, a Diretoria que tem o mandato de compras e contratações, 

tem diversos desafios, mas por hora, eu gostaria em destacar, é que as necessidades da 

CAIXA são bastante dinâmicas e podem mudar rapidamente devido a fatores internos ou 

externos, como mudanças regulatórias, inovações tecnológicas ou crises econômicas e 

principalmente os fatores políticos. Portanto, manter os processos de compras e 

contratações alinhados com essas necessidades em constante mudança, garantindo ao 

mesmo tempo a obtenção de valor e a conformidade, é um desafio significativo. Em 

minha visão o desafio principal é manter a máquina funcionando sem ter que responder 

junto aos órgãos de controle por eventuais desvios e/ou descumprimento de normas.” 

E2:  “Por se tratar de uma empresa pública, a CAIXA é uma empresa com grande 

capilaridade, ou seja, está presente em todos os municípios do Brasil. O Setor de compras 

e contratações atualmente tem uma cadeia de fornecedores com um montante de 

aproximadamente 25 bilhões de reais. No meu ponto de vista os riscos são muitos, a 

considerar que os seus dirigentes (Vice-presidentes e Diretores) todos são indicados 

politicamente aos seus respectivos cargos. Por se tratar de diversos atores na cadeia de 

suprimento, os riscos inerentes a própria operação e logística, por si só, já são enormes, 

mas destaco ainda os riscos operacionais nas etapas de planejamentos, fiscalização e 

também de compliance as diversas norma previstas ao setor público.” 

E3:  “Decisão tomada sem análise dos riscos” 

E4: “Na CAIXA, a diretoria responsável pelas compras e contratações os desafios são 

diversos que vão desde os aspectos estratégicos de planejamento, orçamentos, gestão 

formal dos contratos, monitoramento e gestão de equipes, fiscalização dos órgãos de 

controles (CGU e TCU). 

Na CAIXA tem a segregação de atividades, considerando os gestores operacionais, 

gestores técnicos e gestores formais, porém, de uma maneira geral essas unidades ficam 

subordinadas ao mesmo Diretor e ao mesmo Vice-presidente do segmento de Logística 

e Operações”. 

Não existe uma preocupação direta ao gerenciamento de risco, de maneira estruturada, 

mas apenas uma estrutura forte para cuidar do compliance. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

O Entrevistado 1 destacou que, na sua visão, os principais desafios enfrentados pelos 

profissionais do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal, estão 

relacionados à dinâmica das necessidades da empresa, que podem sofrer mudanças rápidas 

devido a diversos fatores, como mudanças regulatórias, inovações tecnológicas, crises 

econômicas e influências políticas.  
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O Entrevistado 1 enfatiza a importância de manter os processos de compras e 

contratações alinhados com essas necessidades em constante mudança, ao mesmo tempo em 

que se assegura a obtenção de valor e a conformidade com as normas. O entrevistado destaca 

como um desafio significativo a necessidade de manter a operação funcionando sem incorrer 

em desvios ou descumprimentos das normas, o que implica um equilíbrio delicado entre atender 

às demandas dinâmicas da instituição e garantir a conformidade com os requisitos regulatórios 

e de controle. 

Já o Entrevistado 2 ressaltou que, devido à natureza pública da Caixa Econômica Federal 

e à sua vasta presença em todos os municípios do Brasil, o setor de compras e contratações 

enfrenta uma série de desafios significativos. Ele destacou que a empresa possui uma extensa 

cadeia de fornecedores, envolvendo um montante considerável de recursos, aproximadamente 

25 bilhões de reais. O entrevistado enfatizou que os riscos são numerosos, especialmente 

considerando que os dirigentes da empresa, como vice-presidentes e diretores, são todos 

indicados politicamente para seus cargos. 

Além disso, o Entrevistado 2 observou que os riscos inerentes à própria operação e 

logística já são consideráveis devido à complexidade da cadeia de suprimentos. Ele destacou 

particularmente os riscos operacionais nas etapas de planejamento, fiscalização e conformidade 

com as normas do setor público. Essas etapas são críticas para garantir a eficiência e a legalidade 

dos processos de compras e contratações, e, portanto, representam desafios adicionais para o 

setor. 

O Entrevistado 2 evidenciou, ainda, que os principais desafios enfrentados pelo setor de 

compras e contratações da Caixa Econômica Federal estão relacionados à complexidade e 

magnitude da operação, bem como à influência política na gestão da empresa e aos riscos 

operacionais associados às diversas etapas do processo de aquisição. 

Quanto ao Entrevistado 3, sua resposta destaca um desafio crítico enfrentado pelos 

profissionais do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal: a tomada de 

decisões sem uma análise adequada dos riscos envolvidos. Esta observação aponta para uma 

preocupação sobre a falta de consideração dos riscos inerentes às decisões de compra e 

contratação, o que pode resultar em consequências adversas para a organização. 

Conforme a resposta do Entrevistado 3, a ausência de uma análise de riscos adequada 

pode expor a empresa a potenciais perdas financeiras, impactos negativos na reputação, e até 

mesmo implicações legais. Isso ressalta a importância de uma abordagem sistemática e 

criteriosa na gestão de riscos, integrando-a de forma efetiva nos processos de tomada de decisão 
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do setor de compras e contratações.  

Além disso, essa resposta do Entrevistado 3 sugere a necessidade de fortalecer a cultura 

organizacional em torno da conscientização e avaliação dos riscos, bem como a implementação 

de práticas e políticas que promovam uma análise robusta dos riscos em todas as etapas do 

processo de compras e contratações. 

Ao analisar os resultados das entrevistas com os empregados gestores e técnicos do setor 

de compras e contratações da Caixa Econômica Federal à luz das categorias de análise 

apresentadas no início desta dissertação, tem-se: 

• Os resultados das entrevistas, especialmente as falas E1, E2 e E4, destacam a 

complexidade dos desafios enfrentados pelos profissionais do setor de compras e 

contratações da CAIXA relacionam-se à Categoria de Análise 1. Eles mencionam a 

necessidade de manter os processos alinhados com as mudanças dinâmicas, garantindo 

conformidade e obtenção de valor. A falta de uma preocupação estruturada com o 

gerenciamento de riscos é observada, sugerindo que os desafios enfrentados podem estar 

relacionados à ausência de uma abordagem sistemática para lidar com os riscos. 

• Os relatos dos Entrevistados (E1, E2, E4) relacionam-se à Categoria de Análise 2, pois 

indicam que a estrutura organizacional da CAIXA, com a segregação de atividades e 

subordinação das unidades ao mesmo diretor e vice-presidente, pode limitar a 

autonomia na tomada de decisões estratégicas. Isso pode afetar a eficácia da gestão de 

riscos, pois as decisões podem ser tomadas sem uma análise adequada dos riscos 

envolvidos. 

• Há também uma relação com a Categoria 3, pois, embora as entrevistas não forneçam 

informações diretas sobre o nível de maturidade da equipe técnica, as falas indicam que 

há uma estrutura forte para cuidar do compliance, sugerindo que pode haver uma 

maturidade relativa na gestão de conformidade. No entanto, a falta de uma abordagem 

estruturada para o gerenciamento de riscos pode indicar lacunas na maturidade da equipe 

em lidar com os desafios relacionados à identificação, avaliação e tratamento de riscos. 

• Os relatos dos participantes destacam vários obstáculos enfrentados diariamente, 

incluindo a dinâmica das necessidades da CAIXA, os riscos inerentes à operação e 

logística, bem como a pressão para cumprir prazos. Isso está alinhado com a Categoria 

de Análise 4 de que a falta de recursos, a dificuldade em identificar e avaliar riscos e a 

pressão por prazos são desafios significativos enfrentados pelos profissionais do setor 

de compras e contratações da CAIXA. 
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Quadro 17. Descrição da autonomia dos colaboradores do setor de compras e contratações em 

relação às necessidades estratégicas, táticas e operacionais da CAIXA 
E1: “Bom, eu descreveria que os três níveis têm visões muito distintas: No nível 

estratégico, a autonomia pode ser vista na capacidade dos colaboradores de identificar 

e agir sobre oportunidades de compras e contratações que alinhem com os objetivos de 

longo prazo da instituição. No aspecto tático, a autonomia se manifesta na habilidade 

dos colaboradores de negociar contratos e termos que beneficiem a instituição no 

médio prazo, gerenciando riscos e garantindo a entrega contínua de bens e serviços 

essenciais. Já no nível operacional, a autonomia é refletida na eficiência e eficácia do 

dia a dia das atividades de compras e contratações. Na prática, na CAIXA, o nível 

operacional é o único que não sofre influência política na execução das atividades 

ligadas a compras e contratações. Os demais níveis têm muita influência política, 

iniciando pela indicação política aos cargos de comando.” 

E2: “De uma maneira simplificada, eu entendo que o operacional é somente execução das 

atividades, ou seja, cumpre as tarefas em conformidade com as normas estabelecidas, 

sendo o principal risco o de compliance. Já o tático é responsável pelo planejamento e 

pela execução do orçamento entendo que o principal risco está direcionado a de fato 

mapear a necessidade do banco quanto ao melhor custo benefício da compra e 

contratação. O estratégico tem de fato o risco sistêmico, político e o de influência, o 

fato de poder tomar grandes decisões e influenciar mercado.” 

E3: “Colaboradores conhecem pouco a estratégia e compram melhor produtos já 

conhecidos”. 

E4: “A CAIXA por ser uma empresa muito grande o orçamento não é um problema, quero 

dizer q existe orçamento com abundância. A título de informação a CAIXA tem 25bi 

na carteira de contratação. Eu entendo que no nível estratégico a autonomia é muito 

grande, os dirigentes têm bastante autonomia na tomada de decisão, como por exemplo: 

Abrir 500 novas unidades, trocar o parque tecnológico, ect. Já os demais níveis a 

autonomia técnica para cumprir a Legislação e os normativos internos. Se tiver fora da 

regra os técnico tem autonomia para não fazer. Porém, a consequência pode ser a perda 

da função gratificada.” 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

No quadro 17, vê-se que o Entrevistado 1 descreve a autonomia dos colaboradores em 

três níveis distintos: estratégico, tático e operacional. No nível estratégico, destaca a capacidade 

dos colaboradores de identificar e agir sobre oportunidades alinhadas com os objetivos de longo 

prazo da instituição. No nível tático, menciona a habilidade de negociar contratos que 

beneficiem a instituição a médio prazo, gerenciando riscos. No entanto, observa que o nível 

operacional é o único que não sofre influência política, indicando que os outros níveis são mais 

suscetíveis a influências políticas devido à nomeação política nos cargos de comando. 

O Entrevistado 2 apresenta uma visão simplificada da autonomia nos três níveis. No 

nível operacional, destaca a execução das atividades conforme as normas, com o principal risco 

relacionado ao compliance. No nível tático, enfoca o planejamento e a execução do orçamento, 

com o principal risco relacionado à identificação da melhor relação custo-benefício. No nível 

estratégico, destaca o risco sistêmico, político e de influência, devido à capacidade de tomar 

grandes decisões e influenciar o mercado. 
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O Entrevistado 3, embora tenha fornecido uma resposta breve, indica que os 

colaboradores conhecem pouco sobre a estratégia da empresa e tendem a adquirir produtos já 

conhecidos. Isso sugere uma falta de alinhamento entre as decisões de compra e as necessidades 

estratégicas da Caixa Econômica Federal. 

As respostas, em geral, destacam a complexidade da autonomia dos colaboradores do 

setor de compras e contratações, mostrando diferentes perspectivas sobre como ela se relaciona 

com as necessidades estratégicas, táticas e operacionais da empresa. Além disso, evidenciam a 

importância de garantir uma compreensão adequada da estratégia organizacional e de promover 

práticas de compra que estejam alinhadas com os objetivos de longo prazo da instituição. 

Em relação às categorias de análise apresentadas, temos a seguinte dedução do Quadro 

7: 

Com base no depoimento do ‘E1’, vê-se uma relação com a Categoria de Análise 2: Este 

depoimento confirma que a autonomia dos empregados varia conforme o nível hierárquico. No 

nível operacional, a autonomia é maior e menos influenciada por fatores políticos, mas nos 

níveis tático e estratégico, a influência política é significativa, limitando a autonomia dos 

colaboradores; e à categoria de análise 1: A influência política nos níveis tático e estratégico 

pode dificultar a identificação e gestão eficaz dos riscos, alinhando-se com a ideia de que há 

desafios significativos na gestão de riscos devido a fatores externos. 

Face ao depoimento do ‘E2’, alude-se às Categoria de Análise 2: E2 reforça a limitação 

de autonomia no nível operacional, que se restringe ao cumprimento de normas, enquanto os 

níveis tático e estratégico enfrentam maiores riscos políticos e de influência, corroborando a 

conjectura de autonomia moderadamente limitada; Categoria de Análise 4: A divisão dos riscos 

entre os diferentes níveis hierárquicos mostra que a dificuldade em identificar e avaliar todos 

os possíveis riscos é mais pronunciada nos níveis tático e estratégico, apoiando a ideia de que 

esses obstáculos são significativos. 

Quanto ao depoimento do ‘E3’, relaciona-se à Categoria de Análise 2: Esta declaração 

sugere uma limitação na autonomia para inovar ou explorar novas oportunidades estratégicas, 

indicando que os colaboradores preferem decisões baseadas em produtos conhecidos devido à 

falta de clareza ou alinhamento estratégico; e à Categoria 3: A falta de familiaridade com a 

estratégia pode ser vista como um indicativo de maturidade insuficiente entre os colaboradores, 

o que impacta a eficácia na gestão de riscos. 

Quanto à resposta dada pelo ‘E4’, vê-se relação com a Categoria 2: E4 afirma que, 

embora haja autonomia no nível estratégico, esta é acompanhada de riscos significativos e 
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influências políticas. Nos níveis tático e operacional, a autonomia é restrita a normas e 

regulamentos, confirmando que a autonomia está moderadamente limitada; e à categoria 4: A 

menção ao descomissionamento como consequência de não seguir normas reflete a pressão 

sobre os colaboradores, o que pode comprometer a análise adequada dos riscos, alinhando-se 

com a ideia de que a pressão para cumprir normas e prazos é um obstáculo significativo. 

No Quadro 18, teremos as respostas dos entrevistados frente à questão “Qual é o nível 

de maturidade do time técnico do setor de compras e contratações da CAIXA? Podemos 

considerar fatores como o tempo médio de execução das atividades, experiência do time e a 

relação com órgãos controladores como TCU e CGU”. 

Quadro 18. Nível de maturidade do time técnico do setor de compras e contratações da CAIXA 
E1: “Cabe esclarecer de início que alguns aspectos podem ser considerados ao avaliar o 

nível de maturidade de uma equipe técnica em instituições financeiras governamentais, 

como a CAIXA: O time técnico da CAIXA que atua com compras e contratações tem 

em média mais de 10 anos, que em tese considero que estão maduros e tendem a ter 

processos bem definidos e eficientes, o que resulta geralmente em uma execução rápida 

e eficaz das atividades. Por outro lado, vale destacar que em setores altamente regulados 

e com processos complexos de compras e contratações, o tempo de execução também 

pode ser influenciado por fatores externos, como a necessidade de cumprir legislações 

e normativas específicas. Em relação as interações e relacionamento com órgãos 

controladores, entendo que o time possui uma excelente capacidade de interagir 

efetivamente com órgãos controladores como TCU e CGU (por exemplo) o que pode 

indicar um alto nível de maturidade organizacional.” 

E2: “O time técnico da Caixa Econômica Federal é referência no segmento de compras e 

contratações no setor público. Os colaboradores são altamente qualificados e 

tecnicamente maduros. Atualmente a Caixa Econômica Federal possui um time de 

quase 500 colaboradores atuando em diversos seguimento do processo. O time da 

CAIXA tem um excelente acesso ao time dos órgãos o TCU e da AGU, inclusive com 

algumas parcerias em andamento, ex.: a utilização do sistema de ciência de dados na 

mitigação de fraudes - Sistema ALICE.” 

E3: “Compras é um setor novo, possui mais apetite a risco e menos experiência, 

contratações possui vasta experiência e bom relacionamento com controladores.” 

E4: “O time técnico da CAIXA é bastante maduro, possuem de maneira geral bastante 

qualificação técnica e acadêmica. O time técnico tem pouca rotatividade e a média é 

superior a 10 anos na área. 

Já o nível estratégico a média é de 1 ano de permanecia na função e possui alta 

rotatividade”. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

Analisando as respostas dos entrevistados em relação ao nível de maturidade do time 

técnico do setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal, chegamos a resultados 
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relevantes para esta pesquisa. O Entrevistado 1 destaca que o time técnico da CAIXA, que atua 

com compras e contratações, tem em média mais de 10 anos de experiência, o que sugere um 

alto nível de maturidade. No entanto, ele ressalta que o tempo de execução das atividades pode 

ser influenciado por fatores externos, como a necessidade de cumprir legislações e normativas 

específicas. Além disso, destaca a excelente capacidade do time de interagir com órgãos 

controladores, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União 

(CGU), o que indica um alto nível de maturidade organizacional. 

O Entrevistado 2 descreve o time técnico da CAIXA como referência no segmento de 

compras e contratações no setor público, destacando a alta qualificação e maturidade técnica 

dos colaboradores. Além disso, menciona que a CAIXA possui um grande número de 

colaboradores atuando em diversos segmentos do processo de compras e contratações. Também 

destaca o excelente acesso do time aos órgãos como TCU e Advocacia-Geral da União (AGU), 

inclusive com parcerias em andamento para a utilização de sistemas de ciência de dados na 

mitigação de fraudes. 

O Entrevistado 3 observa que o setor de compras é relativamente novo e possui mais 

apetite a risco e menos experiência, enquanto o setor de contratações possui vasta experiência 

e bom relacionamento com os órgãos controladores. Essa resposta sugere uma diferença na 

maturidade entre os dois setores, com o setor de contratações sendo mais maduro e estabelecido 

em comparação ao setor de compras. 

Essas respostas indicam que, de maneira geral, o time técnico do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal é percebido como maduro e qualificado, com um 

bom relacionamento com os órgãos controladores. No entanto, há nuances entre os 

entrevistados, como a ênfase na experiência e na interação com os órgãos controladores, além 

da diferenciação entre os setores de compras e contratações em termos de maturidade e 

experiência. 

Quanto à análise dos dados apresentados no Quadro 18 “Nível de maturidade do time 

técnico” com base nas categorias apresentadas inicialmente, a resposta dada pelo ‘E1’ 

relaciona-se à Categoria de Análise 3. E1 apoia ideia de que a maturidade do time técnico 

contribui para a eficiência na execução das atividades, o que sugere que equipes mais maduras 

lidam melhor com os desafios relacionados à identificação e gestão de riscos. Também à 

Categoria de Análise 4, a menção aos fatores externos, como a necessidade de cumprir 

legislações e normativas, indica que mesmo com um time maduro, a complexidade dos 

processos regulados impõe desafios significativos, alinhando-se com a ideia de obstáculos 



 

101  
 

 

 

diários na gestão de riscos. 

A resposta apresentada pelo ‘E2’relaciona-se à Categoria 3: A descrição de um time 

altamente qualificado e tecnicamente maduro confirma que a maturidade da equipe técnica 

influencia positivamente a eficácia na gestão de riscos; e à Categoria 5: A parceria com órgãos 

controladores e o uso de tecnologia avançada para mitigação de fraudes indicam uma 

abordagem alinhada com teorias existentes sobre gestão de riscos, demonstrando que 

percepções práticas estão bem integradas às teorias. 

A resposta do ‘E3’ relaciona-se à Categoria 3: A distinção entre o setor de compras, que 

é novo e menos experiente, e o setor de contratações, que é experiente e bem relacionado com 

controladores, evidencia que a maturidade varia dentro da organização, impactando a eficácia 

na gestão de riscos; à Categoria de Análise 4: O apetite a risco no setor de compras devido à 

sua novidade e menor experiência destaca um desafio significativo na gestão de riscos, 

alinhando-se com a ideia sobre obstáculos diários na gestão de riscos. 

A resposta do ‘E4’ relaciona-se à Categoria de Análise 3: E4 reforça que a maturidade 

técnica, caracterizada por baixa rotatividade e experiência prolongada, é alta, o que melhora a 

gestão de riscos. Em contrapartida, a alta rotatividade no nível estratégico sugere uma 

instabilidade que pode prejudicar a gestão de riscos; à Categoria de Análise ’: A alta rotatividade 

no nível estratégico pode indicar uma limitação na autonomia e na capacidade de tomar decisões 

consistentes e eficazes, afetando a gestão de riscos. 

 

O Quadro 19 expõe as respostas dos quatros entrevistados em relação à questão “Do 

ponto de vista gestor e técnico, quais são os maiores obstáculos no seu dia a dia para a gestão 

de riscos em compras e contratações públicas na CAIXA?”, isto é, aos maiores obstáculos no 

dia a dia para a gestão de riscos em compras e contratações públicas na Caixa Econômica 

Federal. 

 

Quadro 19. Obstáculos no seu dia a dia para a gestão de riscos em compras e contratações 

públicas na CAIXA 
E1: Na CAIXA existe uma Vice-presidência de Riscos, por tanto o setor responsável 

pelas compras e contratações ficam na Vice-presidência de Logísticas, eu entendo 

que são duas atividades distintas e declaradas pela estratégia da CAIXA, quero dizer 

que são mandatos distintos. A questão do setor de compras e contratações é não 

descumprir as regras normativas e executar as operações no prazo. Eu gostaria de 

ressaltar também, a importância da capacitação do time, quero dizer a capacitação 

contínua dos colaboradores envolvidos no processo de compras e contratações é 

crucial para o sucesso da gestão de riscos. O desafio está em manter a equipe 

atualizada frente às constantes mudanças regulatórias e às novas práticas de 

mercado. 
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E2: De forma geral, o time da Vice-presidência de Riscos fica bastante segregada do 

time da Vice-presidência de Logística e operações com isso entendo que esse 

distanciamento entre teoria e prática poderia ser melhor aproveitado. No dia-a-dia 

o time da contratação cuida somente dos riscos inerentes aos processo de compras 

e contratações, ou seja, a rotina diária suficiente para fazer as atividades serem 

realizadas no prazo e com as regras estabelecidas. 

E3: Divisão de papéis não permite planejamento, necessitam anotar melhor as lições 

aprendidas e executarem planos consistentes de gestão. 

E4: “Eu entendo que a quantidade de demanda é elevada, os prazos são curtos, as regras 

são muitas e a burocracia interna de alçadas é elevada. A fiscalização de auditoria 

interna e externa é intenso. A pressão é intensa e os riscos são elevados, seja de 

compliance ou de desvio de conduta. O maior desafio é a inovação em um setor 

extremamente regulado”. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

 

O Entrevistado 1 destaca a segregação entre a Vice-Presidência de Riscos e a Vice-

Presidência de Logística Operações e Segurança na Caixa, apontando que são atividades 

distintas e declaradas pela estratégia da instituição. Para ele, o principal desafio do setor de 

compras e contratações é não descumprir as regras normativas e executar as operações dentro 

do prazo. Ele ressalta a importância da capacitação contínua da equipe envolvida no processo 

de compras e contratações, enfatizando que manter a equipe atualizada diante das constantes 

mudanças regulatórias e práticas de mercado é crucial para o sucesso da gestão de riscos. 

O Entrevistado também menciona a segregação entre a Vice-Presidência de Riscos e a 

Vice-Presidência de Logística Operações e Segurança, observando que o distanciamento entre 

teoria e prática poderia ser mais bem aproveitado. No entanto, ele destaca que o time de 

contratação se concentra principalmente nos riscos inerentes aos processos de compras e 

contratações, priorizando a realização das atividades dentro do prazo e em conformidade com 

as regras estabelecidas. 

O Entrevistado 3 aponta que a divisão de papéis não permite um planejamento adequado, 

sugerindo que é necessário melhorar a documentação das lições aprendidas e executar planos 

consistentes de gestão de riscos. Essa resposta indica uma preocupação com a integração e a 

coordenação dos esforços de gestão de riscos no setor de compras e contratações. 

Quanto à análise dos dados apresentados no Quadro 18, acerca dos “Obstáculos no seu 

dia-a-dia para a gestão de riscos em compras e contratações públicas na CAIXA”,  à luz das 

Categoria de Análise apresentadas, a começar pelo depoimento do ‘E1, encontramos relação 

com a ‘Categoria de Análise 1: E1 destaca a pressão para cumprir prazos e a necessidade de 

não descumprir regras normativas, o que confirma os desafios significativos na identificação e 

gestão de riscos associados aos processos de aquisição; e com a Categoria de Análise 4: A 

constante necessidade de capacitação contínua para lidar com mudanças regulatórias e práticas 
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de mercado também evidencia obstáculos diários, alinhando-se com a ideia de desafios 

significativos na gestão de riscos. 

Quanto ao depoimento do ‘E2’, encontramos relação com a Categoria de Análise 2: E2 

aponta para a segregação entre as equipes de risco e logística, sugerindo uma limitação na 

autonomia e integração, o que pode afetar a eficácia da gestão de riscos; e Categoria de Análise 

4: A rotina diária focada em cumprir prazos e regras estabelecidas confirma a pressão para 

cumprir prazos e a dificuldade em identificar e avaliar todos os possíveis riscos envolvidos nos 

processos de aquisição. 

Na fala do ‘E3’, encontramos relação com a Categoria de Análise 1: A divisão de papéis 

que impede o planejamento adequado confirma a existência de desafios significativos na 

identificação e gestão de riscos; e à ‘Categoria de Análise 4’: A necessidade de melhorar a 

anotação de lições aprendidas e a execução de planos consistentes de gestão ressalta os 

obstáculos diários na gestão de riscos. 

Sobre o que ‘E4’ respondeu, encontramos relação: Categoria de Análise 1: E4 confirma 

os desafios significativos na gestão de riscos, destacando a elevada demanda, prazos curtos, 

muitas regras e intensa fiscalização; e com a Categoria de Análise 4: A pressão intensa e os 

elevados riscos de compliance ou desvio de conduta corroboram o juízo de que os obstáculos 

diários na gestão de riscos são consideráveis e comprometem a análise adequada dos riscos. 

O Quadro 20 traz as respostas dos referidos entrevistados à questão 5 “Como as 

percepções dos gestores e técnicos entrevistados se relacionam com as teorias existentes sobre 

gestão de riscos, especialmente no contexto das compras públicas realizadas pela CAIXA?” 

 

Quadro 20. Relação entre gestores e técnicos com as teorias existentes sobre gestão de riscos, 

especialmente no contexto das compras públicas realizadas pela CAIXA 

E1: Bom, conforme já relatado na questão anterior, considero que os principais 

riscos no setor de compras e contratações são vinculados ao compliance e ao 

cumprimento dos prazos, ou seja, entregar a demanda no prazo. Mas em 

complemento eu considero que pode se evoluir para uma possibilidade em 

avaliar como a análise pode contribuir tanto para a prática da gestão de riscos 

na CAIXA quanto para o avanço teórico na área de gestão de riscos no setor 

público. 

E2: O contexto das compras públicas da CAIXA têm suas missões sociais, as 

regras e regulamentos específicos que a regem, e a sua importância na 

economia brasileira. Assim, as teorias de gestão de risos devem ser aplicadas 

considerando esses aspectos únicos. Temos uma grande oportunidade para 

usar as teorias de gestão de riscos para propor melhorias na praticas 

relacionadas a compras e contratações da CAIXA. 

E3: Quando conhecemos os riscos, podemos criar planos melhores jogadores 

como contingenciamento (consequência) e preventivos (causas) 
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E4: “Toda contratação passa por aprovação em regime de alçada decisória 

composto por comitês”. 

“Todas as normas são disponíveis a todos os empregados. Política, 

Regulamento, normativos internos”. 

“As informações das contratações são públicas trazendo transparência aos atos 

praticados”. 

“Apuração de responsabilidades em caso de desvio de conduta. Etc..” 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

O Entrevistado 1 destaca que os principais riscos no setor de compras e contratações 

estão vinculados ao compliance e ao cumprimento dos prazos. No entanto, sugere uma evolução 

para uma abordagem mais analítica da gestão de riscos, que pode contribuir tanto para a prática 

quanto para o avanço teórico nessa área. Essa resposta indica uma conscientização sobre a 

importância de alinhar as práticas de gestão de riscos com as teorias existentes, visando 

melhorias tanto na aplicação prática quanto no conhecimento teórico. 

O Entrevistado 2 destaca a importância de considerar os aspectos únicos do contexto 

das compras públicas da CAIXA, como suas missões sociais, regras e regulamentos específicos, 

e sua relevância para a economia brasileira. Sugere que as teorias de gestão de riscos devem ser 

aplicadas levando em conta esses aspectos distintivos, e vê uma oportunidade para usar essas 

teorias para propor melhorias nas práticas relacionadas às compras e contratações da instituição. 

Isso demonstra uma compreensão da necessidade de adaptar as teorias existentes para atender 

às especificidades do contexto da CAIXA. 

O Entrevistado 3 destaca a importância de conhecer os riscos para criar planos de 

contingência e preventivos mais eficazes. Sua resposta sugere uma abordagem prática e 

orientada para a ação, enfatizando a importância da análise de riscos na formulação de 

estratégias de mitigação. Embora sua resposta seja sucinta, ela demonstra uma compreensão da 

aplicação das teorias de gestão de riscos na prática, especialmente no contexto das compras 

públicas. 

 

A análise acerca da “relação entre gestores e técnicos com as teorias existentes sobre 

gestão de riscos, especialmente no contexto das compras públicas realizadas pela CAIXA” – à 

luz das Categoria de Análise apresentadas mostra relação da fala do ‘E1’ com a Categoria de 

Análise 1: E1 reforça a ideia de que os principais desafios estão vinculados ao compliance e ao 

cumprimento de prazos, confirmando a pressão por prazos como um desafio significativo; e 

com a Categoria de Análise 5: E1 menciona a possibilidade de evolução teórica e prática, 

indicando que há alinhamento entre as percepções dos empregados e as teorias existentes sobre 

gestão de riscos. 



 

105  
 

 

 

Quanto ao depoimento dado por ‘E2’, encontra-se relação com a Categoria de Análise 

5: E2 destaca a necessidade de aplicar as teorias de gestão de riscos considerando o contexto 

único da CAIXA, mostrando uma percepção alinhada com as teorias existentes e a importância 

de adaptação; e om a Categoria de Análise 6: E2 sugere que as teorias podem ser usadas para 

propor melhorias nas práticas, o que está alinhado com a ideia de que os resultados da pesquisa 

podem contribuir significativamente para a melhoria da gestão de riscos. 

A fala do ‘E3’relaciona-se à Categoria de Análise 3: E3 enfatiza a importância do 

conhecimento dos riscos para criar melhores planos de contingência e prevenção, indicando que 

a maturidade da equipe técnica é crucial para a eficácia da gestão de riscos; e à Categoria de 

Análise 5: E3 demonstra um entendimento alinhado com as teorias de gestão de riscos sobre a 

importância de planejamento e prevenção. 

O depoimento do ‘E4’ relaciona-se à Categoria de Análise H: E4 descreve um processo 

de aprovação em comitês e a falta de disponibilidade de normas para todos os empregados, 

indicando limitações na autonomia dos empregados; e à Categoria de Análise 5: A ênfase na 

transparência e na apuração de responsabilidades reflete uma percepção alinhada com as teorias 

de gestão de riscos sobre a importância de transparência e accountability. 

 

O Quadro 21 apresenta as respostas dos entrevistados para a questão “De que maneira 

você acredita que os resultados desta pesquisa podem contribuir para melhorar a gestão de riscos 

nas compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA, segundo a perspectiva dos gestores 

e técnicos envolvidos?”. Logo adiante também se apresenta uma análise destas respostas dos 

entrevistados. 

 

Quadro 21. Contribuição desta pesquisa a gestão de riscos nas compras e contratações públicas 

realizadas pela CAIXA 
E1: Eu entendo que primeiramente precisa ter um alinhamento e trabalho conjunto entre 

os times das Vice-presidências de Riscos e Vice-presidência de Logística, no quesito 

de realizar trabalhos em conjuntos na identificação e priorização de Riscos, que 

entendo que através da análise das respostas dos gestores e técnicos, a pesquisa pode 

ajudar a identificar os riscos mais frequentes e impactantes nas compras e contratações 

públicas. Isso permitiria à CAIXA priorizar esforços e recursos na mitigação desses 

riscos específicos. 

E2: Os estudos acadêmicos, em especial aqueles estudos de casos em que se aprofunda 

um determinado problema especifico são extremamente importante para abrir novos 

horizontes e proporcionar melhorias aos processos. No segmento de compras e 

contratações da CAIXA, a gestão de risco, por proporcionar uma visão nova ao 

processo e proporcionar a área uma visão segura para a inovação e criatividade do 

setor. 

E3: Sim, elas serão o norte de um modelo de gestão de contratos mais seguro, sabendo 

quais riscos devem ser enfrentados. 
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E4: “Eu acredito que a pesquisa possa subsidiar o aperfeiçoamento e a implantação da 

gestão de risco de maneira estruturada no processo de compras e contratações da 

CAIXA, de maneira a trazer inovação e segurança ao processo”. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2024. 

 

O Entrevistado 1 destaca a importância de um alinhamento e trabalho conjunto entre as 

Vice-Presidências de Riscos e Logística, sugerindo que a pesquisa pode ajudar nesse processo 

ao identificar os riscos mais frequentes e impactantes nas compras e contratações públicas. Essa 

identificação permitiria à CAIXA priorizar esforços e recursos na mitigação desses riscos 

específicos, o que indica uma abordagem orientada para a ação e baseada em dados para 

aprimorar a gestão de riscos. 

O Entrevistado 2 destaca a importância dos estudos acadêmicos, especialmente os 

estudos de casos, para abrir novos horizontes e proporcionar melhorias aos processos. No 

contexto das compras e contratações da CAIXA, ele sugere que a gestão de risco pode fornecer 

uma visão nova ao processo e promover uma cultura de inovação e criatividade. Essa resposta 

enfatiza a importância de uma abordagem proativa e orientada para a inovação na gestão de 

riscos. 

O Entrevistado 3 concorda que os resultados da pesquisa serão essenciais para orientar 

um modelo de gestão de contratos mais seguro, fornecendo informações sobre os riscos a serem 

enfrentados. Sua resposta sugere uma abordagem prática e orientada para a aplicação dos 

resultados da pesquisa na melhoria dos processos de gestão de contratos na CAIXA. 

Em relação ao Quadro 20 – acerca da “Contribuição desta pesquisa para melhoria da 

gestão de riscos nas compras e contratações públicas realizadas pela CAIXA” – à luz das 

Categoria de Análise, vê-se no depoimento do ‘E1’ relação com a Categoria de Análise 1: E1 

identifica desafios na gestão de riscos, especificamente na necessidade de um trabalho conjunto 

entre as vice-presidências, confirmando a existência de desafios significativos na identificação 

e gestão dos riscos; com a CA6: E1 sugere que a pesquisa pode ajudar a identificar e priorizar 

riscos, contribuindo para a melhoria da gestão de riscos, alinhado com a ideia de que os 

resultados da pesquisa podem proporcionar insights valiosos para a CAIXA. 

Quanto ao depoimento do ‘E2’, vê-se relação com a ‘H’: E2 ressalta a importância dos 

estudos acadêmicos e estudos de caso, alinhando-se com a ideia de que percepções e teorias 

podem influenciar a eficácia das práticas de gestão de riscos; e com a ‘CA6’: E2 afirma que a 

pesquisa pode proporcionar uma visão nova e segura, facilitando a inovação e melhorias nos 

processos, o que apoia a presunção de que os resultados da pesquisa podem contribuir para 

melhorar a gestão de riscos. 
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O depoimento do ‘E3’ em relação à ‘CA5’, E3 indica que a pesquisa servirá como guia 

para um modelo de gestão de contratos mais seguro, alinhado com a percepção de que conhecer 

os riscos pode levar a uma melhor gestão; com a ‘CA6’: E3 sugere que a pesquisa pode definir 

um modelo de gestão de riscos, indicando que os resultados podem ser usados para melhorar a 

gestão de riscos na CAIXA. 

Na fala do ‘E4’, vimos relação com a ‘CA6’: E4 acredita que a pesquisa pode subsidiar 

a melhoria e a implantação estruturada da gestão de riscos, reforçando a ideia de que os 

resultados podem promover inovação e segurança no processo de compras e contratações da 

CAIXA. 

- ‘CA1’ é apoiada pela identificação de desafios na gestão de riscos, especialmente na 

necessidade de colaboração entre diferentes vice-presidências (E1); 

- ‘CA5’ é refletida na importância dos estudos acadêmicos e na percepção de que 

conhecer os riscos ajuda a criar um modelo de gestão mais seguro (E2 e E3). 

- ‘CA6’ é fortemente apoiada, pois todos os entrevistados acreditam que a pesquisa pode 

contribuir para melhorias significativas na gestão de riscos, promovendo inovação, segurança e 

uma visão estruturada do processo (E1, E2, E3 e E4). 
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Apêndice G - Diferenças e pontos em comum entre os resultados dos questionários versus 

entrevistas 

 

Pontos incomuns 

 

A pesquisa realizada com os empregados do setor de compras e contratações da Caixa 

Econômica Federal, através de questionários, proporcionou uma visão dos desafios enfrentados 

no dia a dia desses profissionais. Em contraste, as entrevistas conduzidas com gestores e 

técnicos do setor revelaram perspectivas mais amplas e estratégicas sobre esses desafios, além 

de propostas para melhorias na gestão de riscos. 

Um ponto de divergência entre as respostas dos empregados e dos gestores e técnicos é 

a percepção da autonomia. Enquanto os empregados frequentemente apontam limitações na 

autonomia e na integração entre áreas, os gestores técnicos sugerem que há oportunidades para 

melhor aproveitar os recursos disponíveis e promover a colaboração intersetorial. Esta diferença 

pode ser explicada pelo fato de que os gestores e técnicos têm uma visão mais holística e 

estratégica, enquanto os empregados estão mais focados nas operações diárias e práticas. 

Além disso, os empregados destacam mais os aspectos práticos e operacionais do 

cumprimento das regras, enfatizando a necessidade de evitar desvios e garantir a eficácia 

operacional. Já os empregados gestores e técnicos consideram também as implicações 

estratégicas e organizacionais dessa conformidade, refletindo uma preocupação com a 

governança e o alinhamento estratégico. 

Outro ponto de diferença está na capacitação contínua. Enquanto os empregados 

ressaltam a importância de estarem atualizados com as mudanças regulatórias e de mercado, os 

gestores e técnicos destacam a relevância de uma abordagem analítica e colaborativa na gestão 

de riscos. Os empregados gestores técnicos veem a capacitação não apenas como uma questão 

de atualização, mas como parte de uma estratégia mais ampla para a inovação e melhoria 

contínua dos processos. 

Em relação às percepções sobre os obstáculos no dia-a-dia, os empregados 

frequentemente mencionam a quantidade elevada de demanda, prazos curtos e a intensa 

burocracia como desafios significativos. Por outro lado, os gestores e técnicos enfatizam a 

necessidade de um melhor alinhamento e trabalho conjunto entre diferentes áreas, como as 

Vice-presidências de Riscos e a Vice-presidências Operações Logística e Segurança, para uma 

gestão de riscos mais eficaz. 
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Pontos comuns 

Apesar das diferenças nos pontos de vista entre os empregados de compras e 

contratações, gestores e técnicos, há vários pontos em comum que emergem de suas respostas. 

Ambos os grupos reconhecem a importância da conformidade com as normativas e 

regulamentações governamentais. Eles compartilham a preocupação em evitar desvios e 

garantir que as operações estejam em conformidade com as leis e políticas estabelecidas. Esse 

ponto comum reforça a necessidade de um ambiente regulatório robusto e bem compreendido 

por todos os níveis da organização. 

Tanto os empregados quanto os gestores e técnicos reconhecem a necessidade da 

capacitação contínua da equipe. Eles entendem que estar atualizado com as mudanças 

regulatórias e de mercado é essencial para o sucesso da gestão de riscos e das operações de 

compras e contratações. Esta visão compartilhada destaca a importância de investimentos 

contínuos em treinamento e desenvolvimento profissional. 

A identificação e mitigação de riscos específicos são preocupações comuns a ambos os 

grupos. Eles reconhecem a importância de identificar e avaliar os riscos associados às atividades 

de compras e contratações e adotar medidas para mitigá-los. Isso indica uma cultura 

organizacional que valoriza a proatividade e a gestão preventiva de riscos. 

Ambos os grupos demonstram uma visão orientada para melhorias na gestão de riscos e 

nas operações de compras e contratações. Os empregados se mostraram abertos a implementar 

práticas e processos que possam aprimorar a eficiência, a eficácia e a segurança das operações. 

Esse alinhamento sugere que há uma base comum de preocupações e objetivos compartilhados 

em relação à gestão de riscos e operações de compras e contratações. 

 

Diferenças e semelhanças encontradas nos resultados 

 

As análises dos questionários e das entrevistas revelam tanto divergências quanto 

convergências nas percepções dos empregados gestores e técnicos do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal. Enquanto os empregados focam mais nos aspectos 

operacionais e práticos, os gestores ampliaram o foco para questões estratégicas e 

organizacionais.  

No entanto, ambos os grupos reconhecem a importância da conformidade, da 

capacitação contínua e da gestão proativa de riscos, indicando que, apesar das diferenças de 

perspectiva, há uma base comum de preocupações e objetivos compartilhados na busca por 

melhorias contínuas na gestão de riscos e nas operações de compras e contratações da CAIXA.   
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Apêndice H - Análise com base em 6 categorias: Desafios enfrentados pelos empregados, 

percepção sobre a autonomia no trabalho, avaliação do nível de maturidade da equipe 

técnica, obstáculos em relação das percepções dos empregados com as teorias existentes 

 

Utilizando os dados obtidos tanto dos questionários respondidos quanto das entrevistas 

realizadas nesta pesquisa, a discussão neste subtópico é realizada com base nas cinco categorias 

de análise: 

1. Os desafios enfrentados pelos empregados: 

• Questionário: Os resultados do questionário revelaram que os empregados do setor de 

compras e contratações da Caixa Econômica Federal enfrentam desafios significativos 

na identificação e gestão dos riscos associados aos processos de aquisição. A falta de 

recursos, a pressão por prazos e a resistência à mudança foram destacados como os 

principais obstáculos. 

• Entrevistas: Nas entrevistas, os gestores e técnicos também confirmaram a existência de 

desafios relevantes no dia a dia. Eles apontaram para questões como a complexidade 

regulatória, a pressão por resultados e a necessidade de lidar com uma grande quantidade 

de demanda. 

 

2. A percepção sobre a autonomia no trabalho: 

• Questionário: Os resultados indicaram que a autonomia dos empregados do setor de 

compras e contratações da Caixa Econômica Federal está moderadamente limitada. Isso 

pode afetar a eficácia da gestão de riscos e a capacidade de tomar decisões estratégicas 

de forma ágil e eficiente. 

• Entrevistas: Os entrevistados também compartilharam essa percepção, destacando que, 

embora tenham certo grau de autonomia operacional, a influência política e as estruturas 

hierárquicas limitam sua liberdade para tomar decisões estratégicas. 

 

3. A avaliação do nível de maturidade da equipe técnica: 

• Questionário: Os resultados indicaram que a equipe técnica do setor de compras e 

contratações da Caixa Econômica Federal possui um nível de maturidade considerável, 

com uma média de mais de 10 anos de experiência. Isso sugere que eles estão bem 

preparados para lidar com os desafios do dia a dia. 
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• Entrevistas: Nas entrevistas, os gestores e técnicos corroboraram essa percepção, 

destacando a qualificação técnica e a estabilidade da equipe como pontos fortes. No 

entanto, também reconheceram a necessidade de investir em desenvolvimento contínuo 

para lidar com as mudanças no ambiente regulatório e de mercado. 

 

4. Os obstáculos na gestão de riscos: 

• Questionário: Os resultados apontaram que os principais obstáculos na gestão de riscos 

são a falta de recursos para implementar medidas preventivas, a dificuldade em 

identificar e avaliar todos os possíveis riscos e a pressão por prazos que compromete a 

análise adequada dos riscos. 

• Entrevistas: Os entrevistados reiteraram esses desafios, enfatizando a necessidade de 

equilibrar a conformidade com as exigências regulatórias e a agilidade na tomada de 

decisões. Eles também destacaram a importância da capacitação contínua da equipe para 

lidar com os desafios da gestão de riscos. 

 

5. Relação das percepções dos empregados com as teorias existentes: 

• Questionário: Os resultados sugeriram que as percepções dos empregados sobre gestão 

de riscos estão alinhadas, em sua maioria, com as teorias existentes. Eles reconhecem a 

importância da adaptação constante às mudanças ambientais e organizacionais para 

garantir a eficácia das práticas de gestão de riscos. 

• Entrevistas: Os gestores e técnicos compartilham essa visão, ressaltando a necessidade 

de uma abordagem flexível e adaptativa na gestão de riscos. Eles enfatizam a 

importância de aprender com as experiências passadas e de estar atentos às tendências 

e desenvolvimentos no campo da gestão de riscos. 

 

Os resultados da pesquisa qualitativa revelam uma série de desafios e oportunidades na 

gestão de riscos no setor de compras e contratações da Caixa Econômica Federal. Embora 

existam algumas diferenças nas percepções e ênfases entre os empregados gestores e técnicos, 

há uma base comum de preocupações e objetivos compartilhados em relação à gestão de riscos 

e operações de compras e contratações. Esses insights podem orientar iniciativas futuras para 

melhorar a eficácia e a eficiência da gestão de riscos na instituição, promovendo uma cultura 

organizacional mais resiliente e adaptativa. 
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